
Padilha e Moreira já estão arrolados

Moro põe a leilão 11 milhões de Dirceu em imóveis
Pág. 2

Lula apresenta texto de Vaccari 
como a prova de sua inocência

PGR pede para que 
STF investigue Temer
por propina ao PMDB
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“Não frequento 
palácios”, diz
Barroso a Gilmar

Pará: governador 
soube do risco da 
lama tóxica vazar 
em abril de 2016

O governo Celso Jatene 
tem se colocado em defesa 
da multinacional norueguesa 
com relação ao vazamento no 
município de Barcarena (PA). 
O ex-secretário estadual de 
Meio Ambiente do Pará, Luiz 
Fernandes, sabia, desde abril 
de 2016, dos riscos de vaza-
mento de rejeitos de bauxita 
da múlti Hydro Alunorte. Ele 
foi alertado pelo advogado das 
vítimas do município, Ismael 
Moraes, e já na época era per-
ceptível a poluição da água e 
do ar. “Alertei pessoalmente”, 
afirmou o advogado.   Pág. 4

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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A procuradora-geral da 
República, Raquel Dodge

O índice do IBGE que mede 
o número de pessoas que pro-
curaram emprego na última 
semana e não conseguiram 
atingiu 12,2% no trimestre 
móvel de novembro de 2017 a 
janeiro de 2018, o que significa 
que 12,7 milhões de pessoas 

IBGE: 12,7 milhões de pessoas 
procuraram emprego na semana 
passada e não encontraram nada

estão nesta situação. O total 
de brasileiros sem emprego 
no país atinge 26,4 milhões, 
somando-se as demais moda-
lidades de desemprego, como 
sub-emprego e desalento, 
apontou a Pnad Contínua, 
divulgada pelo IBGE.  Pág. 2

A defesa de Lula, no recur-
so (“embargo declaratório”) 
que fez ao Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4), 
apresentou, para supostamente 
desmentir o depoimento do pre-
sidente da OAS, José Adelmário 
Pinheiro Filho, conhecido como 
Léo Pinheiro, uma declaração 
manuscrita de João Vaccari, 
ex-tesoureiro do PT, preso 

em Curitiba e condenado, até 
agora, a 41 anos de cadeia por 
corrupção passiva, lavagem de 
dinheiro ilícito e associação cri-
minosa. Trata-se, evidentemen-
te, de uma testemunha muito 
idônea. Porém, o mais esquisito 
– e sintomático – é que a defesa 
de Lula não apresentou Vaccari 
como testemunha, durante o 
processo.                    Página 3

Picareta deu 28 bi a 
bancos em janeiro e 
quer mais imposto

Em janeiro, os recursos 
públicos transferidos para 
pagamento de juros aos 
bancos atingiu R$ 28,314 

bilhões (5,15% do PIB) e 
em 12 meses nada menos 
que R$ 392,727 bi (5,97% 
do PIB), segundo o BC. P. 3

No Rio de Janeiro, mé-
dicos e enfermeiros do 
atendimento básico de 
saúde protestam contra 
o sucateamento da saúde 
e atraso de salários. Em 
estado de greve, aqueles 
que são obrigados por lei 
a continuar trabalhando 
carregam no peito reca-
do para a população. P. 3

Médicos sem 
salário no Rio

“Queremos uma pátria li-
vre e desenvolvida e vamos lu-
tar por ela”, afirmou o ex-de-
putado João Vicente Goulart, 
filho do ex-presidente Jango, e 
pré-candidato a presidente da 
República pelo Partido Pátria 
Livre (PPL), em Salvador, na 
terça-feira. Em palestra na 
sede da Associação dos Fun-
cionários Públicos da Bahia, 
para um auditório lotado, ele 
disse que está retomando a 
luta de seu pai. “Meu pai que-
ria um Brasil para todos e não 
para poucos privilegiados”, 
destacou João Vicente. Pág. 3

“Monopólios estrangeiros só 
querem sangrar nosso país”, 
afirma filho de Jango, na Bahia

O ministro Luís Roberto 
Barroso, do STF, rebateu, 
na quarta-feira, as decla-
rações ofensivas de Gilmar 
Mendes. “Jamais antecipei 
julgamento. Nem falo so-
bre política. Eu vivo para 
o bem e para aprimorar as 
instituições. Sou um juiz 
independente, que quer 
ajudar a construir um país 
melhor e maior. Acho que o 
Direito deve ser igual para 
ricos e para pobres, e não é 
feito para proteger amigos e 
perseguir inimigos. Não fre-
quento palácios, não troco 
mensagens amistosas com 
réus e não vivo para ofender 
as pessoas”, disse.   Pág. 3

Marcelo Camargo

 Nelson Jr - STF

Valter Campanato - ABr
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Odebrecht deu 10 milhões 
em troca de favores nos 
aeroportos privatizados, 
ainda no governo Dilma

a investigação da pro-
pina que, em 2014, a 
Odebrecht passou para 
a cúpula do PMDB, a 
procuradora geral da 
República, Raquel Do-

dge, pediu ao STF que Temer 
seja incluído. A Constituição 
veda que um presidente no 

exercício do cargo seja respon-
sabilizado pelo que aconteceu 
fora de seu mandato, mas não 
impede que ele seja investiga-
do, apontou a procuradora. A 
propina de R$ 10 milhões foi 
acertada por Temer com Mar-
celo Odebrecht durante jantar 
no Palácio do Jaburu.  Pág. 3
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Emprego segue no fundo do 
poço, mas governo comemora  

12,7 milhões de pessoas procuraram emprego 
na última semana e não encontraram, diz IBGE. 
Outras 26,4 milhões estão em condições de 
trabalhar e não conseguem uma colocação

‘Alta’ da arrecadação se deve 
apenas às entradas extras 
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Brookfield avança sobre 
parques eólicos no Brasil

Em janeiro, a arreca-
dação de impostos, con-
tribuições e outras recei-
tas federais totalizou R$ 
155,619 bilhões, o que 
significa um aumento real 
de 10,12% na comparação 
com o mesmo mês do ano 
passado.

O governo comemo-
rou o “melhor resultado” 
para janeiro desde 2014, 
quando foram arreca-
dados R$ 158,9 bilhões 
(corrigidos pelo IPCA). 
Vamos combinar: um au-
mento de um pouco mais 
de R$ 3 bilhões em quatro 
anos é quase nada, pelo 
simples e bom motivo 
que a população aumenta, 
as necessidades do povo 
aumentam etc., como 
atestam a péssima situa-

O Conselho de 
Administração (CA) 
da Renova Energia, 
companhia contro-
lada pela Cemig e 
Light, aprovou na 
última terça-feira, 
27, a venda de ativos 
da Renova para a 
canadense Brook-
field Energia Reno-
vável. Com o parecer 
favorável do CA, a 
Brookfield controla-
rá o complexo eólico 
de Alto Sertão III, 
no estado da Bahia, 
pelo valor de R$ 650 
milhões, e adquirirá 
contratos de projetos 
eólicos em desenvol-
vimento (PPAs, na 
sigla em inglês) para 
construir parques 
geradores de energia 
eólica, com capaci-
dade instalada esti-
mada de 1,1 GW, ao 
preço de R$ 187 mil 
por MW.

O Complexo de 
Alto Sertão III, ge-
rador 433 MW, será 
pago segundo a Re-
nova, na data de fe-
chamento da transa-
ção, valor que pode 
ser acrescido de até 
R$ 150 milhões (cor-
rigidos por CDI) re-

lacionado à geração 
futura.  

Já os PPAs, serão 
pagos como "earn
-out", valor que será 
recebido posterior-
mente, em razão de 
lucros futuros. A Re-
nova afirma que os 
recursos oriundos 
da transação serão 
destinados para o 
“pagamento dos for-
necedores e credores 
do projeto Alto Ser-
tão III”.

Aproveitando-se 
da crise econômica, 
promovida pelo ajus-
te fiscal imposto por 
Dilma/Levy e Temer/
Meirelles, a multi-
nacional canaden-
se, desde 2013, vem 
comprando diversas 
empresas privadas e 
estatais brasileiras. 
No ano passado a 
Brookfield adquiriu 
90% da Transpor-
tadora Associada de 
Gás (TAG), subsidi-
ária integral da Pe-
trobrás, responsável 
pelo transporte e ar-
mazenagem de gás 
natural por meio de 
gasodutos, terminais 
ou embarcações, pró-
prios ou de terceiros.

Uma das razões pela qual 
comemora-se por aí a aparen-
te queda na taxa básica de 
juros (Selic) é o, também apa-
rente, efeito que essa medida 
surte nos juros do mercado.

Contudo, dados divulga-
dos pelo Banco Central (BC) 
mostram que ao invés de cair, 
os juros cobrados pelas insti-
tuições financeiras às pessoas 
físicas e jurídicas, nas mais 
diversas modalidades, conti-
nuam subindo.

Os juros do cheque espe-
cial, conforme divulgado em 
relatório do BC, na terça-feira 
(27), cresceram 1,7% em ja-
neiro em relação a dezembro, 
deixando a taxa média des-
sa modalidade em incríveis 
324,7% ao ano.

Os juros médios das ope-
rações com cartão de crédito 
(juros rotativo) estavam em 
janeiro em 327,9% ao ano – 
não só uma das mais altas do 
mercado, mas também a mais 
alta do mundo.

Além do cheque especial e 
do cartão de crédito, os juros 
de empréstimos para empre-
sas tiveram aumento de 0,7% 
de dezembro para janeiro, 
alcançando 22,3%.

Nada explica o motivo das 
instituições financeiras conti-
nuarem a se comportar como 
agiotas no Brasil, exceto o fato 
de que o governo escolheu 
governar para os bancos.

Segundo relatório da ANE-
FAC (Associação Nacional 

dos Executivos de Finanças, 
Administração e Contabili-
dade), a taxa média de juros 
para pessoa física sofreu uma 
elevação de 45,73 pontos per-
centuais, passando de 87,97% 
ao ano em março de 2013 para 
133,70% ao ano em dezembro 
de 2017.

Nas operações de crédito 
para pessoa jurídica, a eleva-
ção foi de 19,69 pontos percen-
tuais, indo de 45,58% em 2013 
para 63,27% ao final de 2017.

Isso representa que, apesar 
das últimas reduções  - por 
isso aparentes – da Selic, os 
juros da economia crescem e 
permanecem extorsivos.

A redução da Selic, que em 
fevereiro atingiu 6,75%, a sua 
“mínima média histórica”, 
como contam os grandes veí-
culos de comunicação, é tam-
bém aparente, pois, quando 
aplicada a inflação do período 
(2,86%) ao cálculo da taxa de 
juro real, ela se encontra em 
3,78% ao ano, seguramente 
uma das maiores do mundo 
onde a política geral é a ma-
nutenção dos juros em níveis 
negativos.

Enquanto isso, a “autori-
dade monetária” estuda “vá-
rias coisas” visando a queda 
das taxas cobradas pelos ban-
cos, diz o ministro da Fazenda, 
Henrique Meirelles, quando 
inquerido sobre o extorsivo 
juros do cheque especial. Os 
bancos, por sua vez, atribuem 
à inadimplência os altos juros.

Dificultando o acesso atra-
vés das altíssimas taxas de ju-
ros cobradas a pessoas físicas 
e empresas, as operações de 
crédito diminuíram, acom-
panhando também o ritmo 
de crise. O estoque total de 
operações caiu de dezembro 
para janeiro, mais substan-
cialmente para empresas: 
-2,7% de um mês para o outro.  

O “spread” – composto pelo 
diferença entre o lucro dos 
bancos, pela taxa de inadim-
plência, custos adminstrati-
vos, depósitos compulsórios e 
tributos – também continua 
subindo. No caso do spread 
das operações com pessoas 
físicas, este avançou 1 ponto 
percentual em janeiro, para 
47,2 pontos – um índice ele-
vadíssimo quando comparado 
à média praticada em outros 
países.

Tudo isso explica o fato de 
o lucro dos maiores bancos 
que operam no Brasil terem 
obtido crescimento de 14,6% 
no ano passado - enquanto 
todo o resto da economia 
continua padecendo de uma 
das maiores crises da história 
do país.

Considerando os privados, 
o lucro líquido do Itaú cresceu 
10% no ano passado, atingin-
do R$ 24 bilhões; o Bradesco 
registrou R$ 14,65 bilhões e o 
Santander, o crescimento de 
absurdos 44% no ano, alcan-
çando R$ 8 bilhões.

PRISCILA CASALE

O índice do IBGE que 
mede o número  de 
pessoas que pro-
curaram emprego 

na última semana e não 
encontraram atingiu 12,2% 
no trimestre móvel no-
vembro/2017-janeiro/2018, 
o que significa que 12,7 
milhões de pessoas estão 
nesta situação. Os dados 
são da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios 
Contínua (Pnad Contínua) 
divulgada na quarta-fei-
ra (28/02) pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Ainda, 
conforme o próprio IBGE, 
no total, são 26,7 milhões 
de pessoas que estão em 
condições de trabahar no 
Brasil, mas não estão con-
seguindo.  

O índice de desocupação 
ficou acima do que o regis-
trado no trimestre outubro-
dezembro/2017, quando a 
taxa foi de 11,8%.

Desde 2013, a evolução 
da taxa de desemprego, no 
trimestre móvel novem-
bro-janeiro, foi a seguinte: 
7,2%, 6,4%, 6,8%, 9,5%, 
12,6% e 12,2%, respectiva-
mente. Os índices apontam 
de forma cabal o grau de 
deterioração da economia 
ao logos dos anos - seja 
com Dilma, seja com Te-
mer - em que prevaleceu o 
neoliberalismo, com juros 
reais estratosféricos, corte 
de investimentos públicos 
e desnacionalização/desin-
dustrialização.

Segundo a pesquisa, a 
população ocupada no pe-
ríodo somou 91,7 milhões 
de pessoas, um aumento 
de mais de 1,848 milhão 
de pessoas em relação ao 
mesmo trimestre do ano 
passado. Isso se deu pelo 
crescimento do trabalho 
informal. “As políticas [do 
governo federal] ainda não 
foram eficientes para ge-
rar postos com carteira 
de trabalho assinada. No 
paralelo disso, você vê a 
informalidade crescendo 
em nível recorde”, afirmou 
o coordenador de Trabalho 
e Rendimento do IBGE, 
Cimar Azeredo.

Além da precarização, 
trabalho informal significa 
menos arrecadação para a 
Previdência Social.

Conforme o IBGE, o 
aumento do volume de 
pessoas ocupadas em um 
ano ocorreu assim:

 - 986 mil novos traba-
lhadores por conta própria;

- 581 mil novos empregos 
sem carteira assinada;

- 317 mil novas vagas 
com carteira assinada no 
serviço público;

- 267 mil novos trabalha-
dores domésticos;

- 180 mil novos empre-
gadores;

- 79 mil pessoas traba-
lhando como auxiliares de 
familiares;

- 562 mil vagas a menos 

com carteira assinada no 
setor privado.

De acordo com Azeredo, 
apenas os postos de trabalho 
criados no setor público (317 
mil) podem ser considerados 
efetivamente formais. “A 
gente tem que dar conta que 
esse crescimento [da popula-
ção ocupada] que aconteceu 
foi pelo trabalho informal. 
Desse 1,8 milhão que cres-
ceu, parte expressiva é do 
mercado informal”, disse.

O número de emprega-
dos com carteira de tra-
balho assinada ficou em 
33,3 milhões, uma queda 
de 1,7% ante o mesmo tri-
mestre do ano anterior. “O 
mercado continua perdendo 
carteira de trabalho assina-
da”, acrescentou Azeredo.

Um dado revelador de 
que a situação vai de mal a 
pior, bem longe da farsa da 
“recuperação” de Temer/
Meirelles, foi o aumento de 
4,4% (mais 986 mil pesso-
as) dos trabalhadores por 
conta própria, atingindo 
23,2 milhões de pessoas, se 
aproximando da quantida-
de dos trabalhadores  com 
carteira assinada. Ou seja, 
são milhões de trabalhado-
res, homens e mulheres, 
se virando nos 30, fazendo 
bico, lavando vidro de carro 
nos cruzamentos, vendendo 
comida em barraquinhas 
ou outra atividade para 
colocar o pão na mesa.    

De um total de 23,2 mi-
lhões de pessoas trabalhan-
do por conta própria, dentro 
de uma força de trabalho 
estimada em 104,4 milhões 
de pessoas, dão bem uma 
mostra da grave situação 
em que o país se encontra, 
que marketeiro nenhum é 
capaz de esconder, muito 
menos um governo desmo-
ralizado e corrupto como 
o de Temer, repudiado por 
97% da população.

Com o agravante de que 
os 12,7 milhões de desem-
pregados estão inseridos 
nos 26,4 milhões de bra-
sileiros que estão em con-
dições de trabalhar e não 
estão encontrando empre-
go, o que representa uma 
taxa de subutilização da 
força de trabalho de 23,6%, 
no último trimestre do ano 
passado em relação ao tri-
mestre anterior, de acordo 
com os números do IBGE.

Tal é a situação que 
nos levou o “ajuste fiscal” 
de Dilma/Levy e Temer/
Meirelles para garantir a 
transferência de recursos 
públicos para o sistema 
financeiro, via gastos com 
juros.

Enfim, os números do 
IBGE jogam por terra a 
retomada do “crescimento” 
apregoada pelo governo e 
certos colunistas de alu-
guel, pois é literalmente 
impossível crescimento 
econômico com desemprego 
em massa.

VALDO ALBUQUERQUE

O presidente Michel Temer  quer entre-
gar a fatia de 51% da Empresa Brasileira 
de Aeronáutica (Embraer) para a norte
-americana Boeing, segundo informações 
do jornal o Globo no início desta semana. 
Caso não consiga apoio para entregar a 
terceira maior empresa setor, Temer es-
tuda a criação de uma terceira empresa, 
em conjunta com a Boeing, que inclui a 
unidade de aviação comercial da Embraer, 
excluindo sua unidade de defesa.

De acordo com a publicação, do colunis-
ta Lauro Jardim, Michel Temer exigiu que 
a Boieng só tivesse 51%, ou seja, o controle 
da empresa. “Já está definida a participa-
ção acionária que Boeing e Embraer terão 
na empresa que vão criar para cuidar dos 
jatos comerciais que a brasileira fabrica: 
os americanos ficam com 51% da compa-
nhia e a Embraer com 49%. Essa foi uma 
exigência do governo brasileiro. A Boeing 
concordou”, anotou o colunista.

Na terça-feira (27), o secretário de 
comunicação da Presidência, Márcio de 
Freitas, afirmou que Temer está avaliando 
se apoia uma proposta de criação de uma 
empresa conjunta de aviação comercial 
entre Boeing e Embraer. “Não há ainda 
nenhuma definição do governo sobre a 
parceria das empresas”, disse à agência 
Reuters. “O Ministério da Defesa recebeu 
e reportou ao presidente. Mas ainda há 
avaliação sobre a proposta e ainda restam 
dúvidas sobre o tema”.

Segundo o colunista, na quarta-feira 
(28), o novo ministro da Defesa, Joaquim 
Silva e Luna, manifestou-se contrário à 
entrega da Embraer à Boeing, em reuni-
ões das quais participou sobre o tema. “O 
novo ministro da Defesa, general Joaquim 
Silva e Luna, é um dos mais acerbos ad-
versários da negociação entre Boeing e 
Embraer para uma criação de uma joint 
venture”, afirmou Lauro Jardim.

Em janeiro, foram 
transferidos R$ 28,314 
bilhões (5,15% do PIB) 
em recursos públicos para 
pagamento de juros aos 
bancos e em 12 meses nada 
menos que R$ 392,727 
bilhões (5,97% do PIB), 
segundo números das es-
tatísticas fiscais divulgados 
na quarta-feira (28/02) 
pelo Banco Central.

Os dados do BC de-
monstram bem a estu-
pidez da política de pri-
vilegiar uma meia dúzia 
de bancos e parasitas. 
Em 12 meses gastou-se 
com juros quase que o 
mesmo volume que havia 

Transferência de recursos públicos para 
bancos em janeiro atinge R$ 28,3 bilhões

Temer pretende  
entregar 51% da 
Embraer à Boeing

Fundo canadense adquire de Renova Energia 
o complexo eólico de Alto Sertão III na Bahia

Multidão disputa poucas vagas oferecidas de emprego. Centro do Rio 

sido torrados em 2016 
e 2017: R$ 407,024 bi-
lhões (6,50% do PIB) e R$ 
400,826 bilhões (6,11% do 
PIB), respectivamente. 
Enquanto isso o povo vive 
à míngua, estados e mu-
nicípios de pires na mão 
mendigando liberação de 
verbas e a economia no 
fundo do poço.

Em 12 meses, o gover-
no central gastou com 
juros R$ 335,140 bilhões; 
os estados, R$ 47,309 
bilhões; municípios, R$ 
4,663 bilhões; e estatais, 
exceto os grupos Petro-
brás e Eletrobrás, R$ 
5,616 bilhões.

Eis aqui o verdadeiro 
motivo do “desajuste fis-
cal”. Enquanto o governo 
projeta um déficit primá-
rio (não financeiro) de R$ 
159 bilhões para este ano, 
gasta mais que o dobro 
para encher ainda mais 
os cofres dos bancos, sem 
gerar um emprego sequer.

Mesmo com o gasto es-
túpido com juros, a dívida 
líquida do setor público 
alcançou R$ 3,407 tri-
lhões (51,8% do PIB) em 
janeiro e a dívida bruta 
(governo Federal, INSS, 
governos estaduais e mu-
nicipais) somou R$ 4,904 
trilhões (74,5% do PIB).

ção da saúde e segurança 
pública, generalizadas em 
todos os estados.

Ainda assim, o aumento 
da arrecadação, de janeiro 
deste ano em relação a 
janeiro do ano passado, 
não se deu por um pseu-
do “reaquecimento da 
economia”, mas por ar-
recadação extra, que não 
ocorreu em 2017, como o 
mais recente Refis - pro-
grama de parcelamento de 
dívidas de pessoas físicas 
e empresas com a União 
-, que injetou no caixa do 
governo federal R$ 7,93 
bilhões em janeiro.

Além disso, houve o 
aumento da tributação de 
PIS/Cofins sobre combus-
tíveis que injetou mais R$ 
2,49 bilhões.

O juiz Sérgio Moro, res-
ponsável pelos processos 
da Operação Lava Jato na 
primeira instância da Jus-
tiça, determinou na quarta-
feira (28) o leilão de quatro 
imóveis do ex-ministro José 
Dirceu. Os bens são avalia-
dos em pouco mais de R$ 11 
milhões.

Segundo a decisão, os 
bens constituem direta-
mente produto de crimes 
praticados pelo ex-ministro 
ou foram adquiridos com 
esses valores. O leilão pú-
blico está marcado para o 
dia 26 de abril.

Entre os imóveis está a 

casa localizada em India-
nópolis (Ibirapuera), em 
São Paulo, onde fica a sede 
da JD Assessoria, empresa 
de consultoria de Dirceu, 
avaliada em R$ 6 milhões. 
Ainda consta da lista o pré-
dio e respectivo terreno que 
está no nome de Camila 
Ramos de Oliveira e Silva, 
filha de José Dirceu.

Outro imóvel é a chá-
cara situada em Vinhedo 
(SP), avaliada em R$ 1,8 
milhão, que está registra-
do em nome da empresa 
TGS Consultoria e As-
sessoria e Administração 
Ltda. Além da casa loca-

lizada em Passa Quatro 
(MG), onde morava a mãe 
de Dirceu, avaliada em R$ 
2,5 milhões. A residência 
também está registrada 
em nome da TGS.

O ex-ministro foi preso 
em 2015 na 17ª fase da Ope-
ração Lava Jato e condena-
do duas vezes por crimes 
como corrupção e lavagem 
de dinheiro. Atualmente é 
réu em processo em que é 
acusado de receber propina 
das empreiteiras Engevix 
e UTC. Em maio de 2017, 
Moro determinou que ele 
deixasse a prisão com tor-
nozeleira eletrônica.

Moro determina leilão de imóveis de 
Dirceu avaliados em R$ 11 milhões

Juros cobrados no cartão de crédito e 
no cheque especial continuam na Lua
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Para PGR, Temer pode, sim, ser 
investigado por crime de 2014

Procuradora-geral pediu ao STF para incluí-lo

O jogo diversionista 
e demagógico de um 
governo insepulto

Temer durante campanha eleitoral como vice de Dilma Rousseff

Texto de João Vaccari é apresentado pela 
defesa como “prova” da inocência de Lula

Pedro Ladeira/Folhapress

MARCO ANTONIO CAMPANELLA (*)

PPL formaliza o apoio a 
Márcio França ao governo 
de SP nesta segunda-feira

Rede e movimento de Huck fazem acordo para 2018

Barroso para Gilmar: não vivo para ofender as pessoas

Monopólios estrangeiros só querem 
sangrar nosso país, diz João Vicente

O ex-deputado João 
Vicente Goulart, filho 
do ex-presidente Jan-
go, e pré-candidato a 
presidente da Repúbli-
ca pelo Partido Pátria 
Livre (PPL), esteve em 
Salvador na terça-feira 
(27) cumprindo extensa 
agenda política. Em pa-
lestra na sede da Asso-
ciação dos Funcionários 
Públicos da Bahia, para 
um auditório lotado, ele 
disse que está retomando 
a luta do seu pai. “Que-
remos uma pátria livre 
e desenvolvida e vamos 
lutar por ela”, garantiu 
o pré-candidato. “Mais 
do que isso”, disse João, 
“estamos retomando não 
só a luta de meu pai, mas 
também a luta de todos 
os que deram a vida pela 
volta da democracia”.

“O golpe de 1964 não 
foi dado apenas contra 
um presidente eleito pelo 
povo, ele foi dado contra 
um projeto de nação. Um 
projeto que já enfrentava 
os problemas causados 
pela atuação do gran-
de capital internacional, 
que nos espolia. Naquela 
época nós já sabíamos os 
problemas causados pela 
sangria que os monopólios 
e cartéis estrangeiros im-
põem ao nosso país. Eles 
só querem levar as nossas 
riquezas minerais, nossas 
matérias primas e o nosso 
patrimônio público”, de-
nunciou o pré-candidato.

“A proposta de re-
forma agrária de João 

Goulart, com a idéia de 
entregar os títulos de pro-
priedade da terra para o 
trabalhador rural, criaria 
condições para o desen-
volvimento da produção 
e da expansão do mer-
cado interno brasileiro”, 
observou João Vicente. 
“Com isso, a indústria 
brasileira poderia forne-
cer 10 milhões de trato-
res, 10 milhões de gela-
deiras e outros produtos, 
conquistando assim a sua 
independência econômica 
em relação ao capital 
estrangeiro”, prosseguiu 
o líder do PPL.

Estavam presentes ao 
debate com João Vicente 
cerca de 150 lideranças 
políticas de 22 cidades 
baianas. O presidente do 
Sindicato dos Policiais 
Civis do Estado, Marcos 
Maurício, pré-candidato 
a governador pelo PPL, 
apresentou suas idéias 
sobre como a Bahia deve 

se desenvolver e disse que 
João Vicente “traz do ber-
ço uma referência de  traje-
tória política”. “O João vai 
honrar a história de seu 
pai”, disse ele. “Vivemos 
um faz de conta, um gover-
no das propagandas, dos 
superfaturamentos e das 
obras fantasmas”, comple-
tou Marcos Maurício.

Com Mário Kertész
Depois da palestra, do 

almoço com lideranças 
políticas e das reuniões com 
candidatos a deputado, a 
senador, etc, João Vicente 
participou do programa de 
entrevistas do ex-prefeito 
Mário Kertész, um dos pro-
gramas de maior audiência 
da Bahia, e falou sobre seus 
planos para tirar o Brasil 
da crise. O pré-candidato 
afirmou que vai retomar 
o fio da história da luta 
de seu pai por um país de-
senvolvido, independente 
e justo. Ler mais no site 
www.horadopovo.org.br

A intervenção do governo Temer na segu-
rança pública do Rio de Janeiro teve o condão 
de tentar ocultar a derrocada iminente da 
mudança constitucional urdida no Planalto e 
enredada no Congresso Nacional, tão somente 
para assaltar as aposentadorias e pensões dos 
trabalhadores brasileiros, públicos e privados, 
urbanos e rurais, ou seja, rigorosamente, todos 
os que vivem de sua força de trabalho.

Do ato, algumas conclusões são inevitáveis.
Primeiro, se o critério para o uso disfuncio-

nal das Forças Armadas recaísse sobre a ou as 
unidades federativas que ostentam os piores 
índices de violência, o Rio teria que esperar 
ainda na fila, pois, pelas últimas estatísticas, 
a Cidade Maravilhosa encontra-se na décima 
posição em criminalidade, em que pese a situa-
ção de penúria de suas polícias, Civil e Militar, 
resultante da ausência dos investimentos fede-
rais e estaduais e do roubo institucionalizado 
e generalizado sob os auspícios dos áulicos do 
PMDB.

Segundo, as forças de segurança locais não 
se tornarão, mesmo subordinadas ao comando 
militar, da noite para o dia, aptas para agir com 
a eficiência necessária em situações graves 
como as verificadas no Rio. Tudo indica que 
os cofres do governo federal para recompor 
o quadro de precarização humana e sucatea-
mento material a que chegaram continuarão 
blindados pelo sr. Meirelles.

Terceiro, as Forças Armadas não estarão 
dispostas a desenvolver ações que coloquem 
em risco a integridade de seus membros, mui-
to menos a imagem que ostentam perante a 
sociedade brasileira.

O fato é que o fenômeno que se verifica no 
Rio, como em outras metrópoles brasileiras, 
é um velho conhecido desde que os últimos 
(des)governos primaram por atrofiar o Estado 
em todos os seus planos e dimensões. O crime 
organizado, cevado pelo narcotráfico e o tráfico 
de armas, entre outros, cresceu em meio a co-
munidades mergulhadas em profunda miséria 
material, às quais dispendeu alguns gestos de 
generosidade em troca de proteção. A ação 
estritamente policial, comprometida pelo des-
caso e abandono desses profissionais, já havia 
esgotado sua capacidade de reverter a situação, 
principalmente depois que as famílias come-
çaram a chorar, como nunca, os seus mortos.

A intervenção, portanto, é rigorosamente 
inócua. A opção por jogar os militares na fo-
gueira só fez transbordar ainda mais o fracasso 
do governo e de sua base aliada na votação da 
nefanda “reforma” previdenciária.

Demagogia e diversionismo, foi o que não 
faltou no decreto presidencial, corroborado 
pela venalidade parlamentar. Serviu apenas 
para suspender a votação de emendas consti-
tucionais cuja aprovação tornara-se imprová-
vel diante da crescente degradação do apoio 
parlamentar na medida em que as eleições se 
aproximam.

Quanto à economia, bem, esta continua 
no fundo do poço, agora agravada pelo avilta-
mento da renda e das condições de trabalho 
consagrado no desmonte da CLT. O próprio 
IBGE confirmou esta semana que, enquanto 
as carteiras de trabalho são incineradas aos 
borbotões e, com elas, direitos fundamentais, 
sob Temer, só a informalidade cresce. E o lucro 
dos bancos e monopólios, é óbvio!

Certamente, outros episódios virão para 
cavar ainda mais o buraco de um governo in-
sepulto para o Brasil e os brasileiros.

(*) Jornalista e correspondente em Brasília. 

Fotos: Divulgação

João Vicente no ato e com Mário Kertész

O Partido Pátria 
Livre (PPL) decidiu 
apoiar o pré-candidato 
do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), Már-
cio França, ao governo 
de São Paulo. A forma-
lização da aliança entre 
os dois partidos acon-
tecerá em ato marcado 
para o próximo dia 5 de 
março, segunda-feira, 
às 9 horas da manhã, 
no auditório do Hotel 
Jaraguá, na rua Mar-
tins Fontes, 71, na re-
gião central da capital 
paulista.     

Márcio França foi 
um dos  pr inc ipais 
apoiadores da candida-
tura de Eduardo Cam-
pos à Presidência da 
República em 2014. O 
Partido Pátria Livre 
também foi uma das 
forças políticas que se 
uniram ao empolgante 
movimento que pre-
tendia levar Eduardo 
Campos ao Palácio do 
Planalto. Agora, mais 
uma vez PPL e PSB se 
unem na empreitada 
de levar Márcio para o 
Bandeirantes. 

“Nós do Partido Pá-
tria Livre estaremos 
caminhando junto com 

o Partido Socialista 
Brasileiro na eleição 
de Márcio França ao 
governo de São Pau-
lo”, afirmou Miguel 
Manso, presidente do 
PPL do Estado. Már-
cio França já foi pre-
feito, deputado federal 
e agora é vice gover-
nador. Tem experi-
ência administrativa 
e trajetória política 
ao lado do povo e de 
quem quer mudar e 
desenvolver nosso es-
tado”, acrescentou o 
dirigente do PPL.  

Miguel destaca a 
importância desta 
unidade num momen-
to de “profunda crise 
em que os partidos 
da Lava Jato mergu-
lharam o Brasil, com 
graves consequências 
para o Estado de São 
Paulo, no desemprego, 
na desindustrializa-
ção, no empobreci-
mento da população, 
no sucateamento dos 
serviços públicos, na 
falta de segurança e 
na violência”.

Segundo ele, “o 
PPL segue na luta 
pela construção de 
um caminho diferen-
te e com pessoas que 
tenham capacidade 
de resistir e mudar 
os rumos do Brasil e 
de São Paulo”. Para 
o presidente do PPL 
de São Paulo, Márcio 
França “é o homem 
certo para governar e 
mobilizar São Paulo, 
para ajudar o Brasil a 
sair da corrupção, da 
recessão, do arrocho, 
da falta de democra-
cia, no rumo do de-
senvolvimento e da 
participação popular”.Vice-governador

Alesp

A defesa de Lula, 
no recurso (“embargo 
declaratório”) que fez 
ao Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região 
(TRF4),  apresentou, 
para supostamente des-
mentir o depoimento do 
presidente da OAS, José 
Adelmário Pinheiro Fi-
lho, conhecido como Léo 
Pinheiro, uma declara-
ção manuscrita de João 
Vaccari, ex-tesoureiro do 
PT, preso em Curitiba e 
condenado, até agora, 
a 41 anos de cadeia por 
corrupção passiva, lava-
gem de dinheiro ilícito 
e associação criminosa.

Trata-se, evidente-
mente, de uma teste-
munha muito idônea. 
Porém, o mais esquisito 
– e sintomático – não é 
que só reste a Lula, como 
testemunha, o presidiário 

João Vaccari Neto, exa-
tamente aquele que, na 
Bancoop, guardava o seu 
triplex em Guarujá – e 
que depois passou o imó-
vel para o nome da OAS.

O mais  estranho, 
como registrou o desem-
bargador João Pedro Ge-
bran Neto, em seu voto 
durante o julgamento 
de Lula no TRF4, é que 
a defesa de Lula não 
apresentou Vaccari como 
testemunha, durante o 
processo, para contradi-
tar o depoimento de Léo 
Pinheiro. Como escreveu 
o desembargador:

“O depoimento de Léo 
Pinheiro a respeito da 
referida reunião para as 
tratativas de pendências 
é esclarecedor. Por outro 
lado, João Vaccari Neto 
não prestou depoimento 
como testemunha (…). 

É fato que, se preten-
desse, a defesa poderia 
ter arrolado Vaccari na 
qualidade de contraprova 
ou, até mesmo, reque-
rer a sua acareação com 
Léo Pinheiro. Porém, 
efetivamente, deixou de 
fazê-lo. (…) À defesa cabe 
apresentar e requerer as 
que possam se contrapor 
à tese acusatória” (cf. 
TRF4, Apelação Criminal 
nº 5046512-94, voto do 
desembargador João Pe-
dro Gebran Neto, p. 382).

No entanto, agora, 
que Lula foi condenado 
a 12 anos e 1 mês de 
cadeia (mais as multas 
e à devolução do que 
roubou), a defesa de Lula 
apresenta um manus-
crito de Vaccari. Leia a 
matéria completa e o 
fac-simile do texto de 
Vaccari no site: www.

O ministro Luís Ro-
berto Barroso, do Su-
premo Tribunal Federal 
(STF), rebateu, na quar-
ta-feira (28), as declara-
ções ofensivas de Gilmar 
Mendes.

No dia anterior, Gil-
mar Mendes, falando em 
defesa de Michel Temer, 
disse que Barroso “fala 
pelos cotovelos” e que 

“antecipa julgamento”. 
Gilmar disse ainda que 
Barroso precisaria “sus-
pender a própria língua”.

Procurado pelo blog 
de Andréa Sadi, do G1, 
Barroso respondeu: “Ja-
mais antecipei julga-
mento. Nem falo sobre 
política. Eu vivo para o 
bem e para aprimorar 
as instituições. Sou um 

juiz independente, que 
quer ajudar a construir 
um país melhor e maior. 
Acho que o Direito deve 
ser igual para ricos e 
para pobres, e não é feito 
para proteger amigos e 
perseguir inimigos. Não 
frequento palácios, não 
troco mensagens amisto-
sas com réus e não vivo 
para ofender as pessoas”.

A Rede Sustentabilida-
de, da ex-senadora e pré-
-candidata à presidência 
da República Marina Silva, 
fechou um acordo político 
com o movimento Agora!, 
apoiado pelo apresentador 

O 14º Congresso Nacional do 
PSB, que ocorre desde esta quinta-
-feira (1) no Centro Internacional 
de Convenções do Brasil (CICB), 
em Brasília, termina sábado (3) 
com a eleição dos novos membros 
do diretório e da executiva nacio-
nal. O atual presidente nacional 
do partido, Carlos Siqueira, deve 
ser reconduzido ao cargo.

A reeleição do dirigente foi 
costurada com o apoio do vice-
-governador de São Paulo, Márcio 
França, que concorrerá ao governo 
do Estado. O evento não se posicio-

de TV, Luciano Huck. A 
ideia é que integrantes 
do movimento sejam can-
didatos pela legenda nas 
eleições de outubro.

Uma carta de com-
promisso foi assinada na 

terça-feira (27), durante 
cerimônia com a presença 
dos porta-vozes do parti-
do, Marina Silva e José 
Gustavo, e do coordenador 
nacional do movimento, 
Leandro Machado.

nará oficialmente sobre candidatu-
ra presidencial, mas sacramenta-se 
que os socialistas defenderão o 
campo de centro-esquerda.

Após a discussão de assuntos es-
tratégicos para o país, os delegados 
devem aprovar um conjunto de re-
soluções relacionadas a temas como 
a definição de um projeto nacional 
de desenvolvimento, com ênfase em 
política econômica e social; novas 
tecnologias e mecanismos de parti-
cipação popular; economia criativa 
como estratégia de desenvolvimen-
to; e as eleições de 2018.

PSB faz congresso para definir um projeto 
nacional de desenvolvimento para o Brasil

A procuradora geral da Re-
pública, Raquel Dodge, 
requereu ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) 

que Temer seja incluído na in-
vestigação da propina de R$ 10 
milhões, da Odebrecht para a 
cúpula do PMDB, em 2014.

Em uma entrevista radiofô-
nica na quarta-feira, pergunta-
do sobre o pedido da procura-
dora, Temer disse que “não vou 
tolerar que minha atuação seja 
ligada à corrupção. As denún-
cias são pífias”.

Por que será que Temer está 
cada vez mais parecido com 
Lula? Ou, se o leitor preferir, por 
que será que Lula está cada vez 
mais parecido com Temer? (A 
ordem dos corruptos não altera 
o roubo – nem o cinismo.)

Não existe nenhuma “atu-
ação” de Temer que não seja 
“ligada” à corrupção. Para ser 
preciso, não existe nada na vida 
política de Temer que não seja 
corrupto. Todo mundo sabe 
disso, há muito. A quantidade 
de casos (JBS, Rodrimar, Ode-
brecht, etc., etc.) em que foi 
descoberta sua mão de gato, quer 
dizer, gatuno, é, até agora, uma 
pequena amostra.

Isso é de tal forma verdadeiro 
que, ao escrever (ou ler) sobre 
um caso específico – esse a que 
a procuradora geral aludiu ago-
ra, por exemplo – sempre fica a 
sensação de que se está omitindo 
muitos outros casos criminais 
de Temer. O que não deixa de 
ser verdade, mas seria preciso 
uma enciclopédia da roubalheira 
para falar de todos – e nós somos 
apenas um jornal.

No entanto, Temer acha que 
pode, assim como Lula, desres-
peitar a inteligência das pessoas, 
com proclamações de honesti-
dade...

ODEBRECHT
Em sua solicitação, a pro-

curadora argumentou que o 
dispositivo constitucional que 
veda que o presidente da Repú-
blica, no exercício do cargo, seja 
responsabilizado por coisas que 
não aconteceram durante seu 
mandato, não impede que ele 
seja investigado.

Disse Raquel Dodge, “o Pre-
sidente pode ser investigado por 
atos estranhos ao exercício de 
suas funções, mas não poderá ser 
responsabilizado em ação penal 
enquanto durar seu mandato”.

No caso da propina da Ode-
brecht, no governo Dilma, Te-
mer era vice-presidente da Re-
pública.

“A investigação criminal deve 
ser o mais próxima possível do 
tempo da suposta prática crimi-
nosa, sob pena de perecimento 
das provas”, escreveu a procu-
radora. “Há inúmeros exemplos 
de situações indesejáveis que 
podem ser causadas pelo decurso 
do tempo, como o esquecimento 
dos fatos pelas testemunhas, o 
descarte de registros, a elimina-
ção de filmagens, entre outros”.

A propina de R$ 10 milhões 
para Temer, Cunha, Padilha, 
Moreira Franco e outras figuras 
era um pagamento pela ação de 
Eliseu Padilha e Moreira Franco 
na Secretaria de Aviação Civil, 
onde, em conluio com Temer e 
Cunha, entregaram o aeroporto 
do Galeão a um “consórcio” 
formado por uma empresa de 
Singapura e pela Odebrecht.

Cláudio Melo Filho, diretor de 
relações institucionais da Odebre-
cht (ou seja, chefe do departamen-
to de lobby), relatou ao Ministério 
Público Federal que “estive com 
Michel Temer em um jantar no 
Jaburu, oportunidade em que ele 
solicitou a Marcelo Odebrecht 
pagamento ao PMDB”.

Cláudio Melo Filho acrescen-
ta que “o jantar ocorreu possi-
velmente no dia 28 de maio de 
2014, para o qual fui no carro da 
empresa (Toyota Corolla cinza 
– Placas dos carros da empresa: 

JIZ 0228, PAZ 4158 e PAZ 4159), 
conduzido [pelo motorista] por 
Carlos Eduardo. Há chamada 
telefônica destinada ao celular 
de Eliseu Padilha, às 20h16min 
no dia de realização do jantar.

“Chegamos no Palácio do 
Jaburu e fomos recebidos por 
Eliseu Padilha. (…) ficamos con-
versando amenidades em uma 
sala à direita de quem entra na 
residência pela entrada principal. 
(…) Após a chegada de Michel 
Temer, sentamos na varanda 
em cadeiras de couro preto, com 
estrutura de alumínio.

“No jantar, acredito que con-
siderando a importância do 
PMDB e a condição de possuir 
o Vice-Presidente da República 
como Presidente do referido par-
tido político, Marcelo Odebrecht 
definiu que seria feito pagamen-
to no valor de R$ 10.000.000,00.

“Do total de R$ 10 milhões 
prometido por Marcelo Ode-
brecht em atendimento ao pe-
dido de Michel Temer, Eliseu 
Padilha ficou responsável por 
receber e alocar R$ 4.000.000,00. 
Compreendi que os outros R$ 
6.000.000,00, por decisão de 
Marcelo Odebrecht, seriam 
alocados para o Sr. Paulo Skaff.

“Na parte que me foi desig-
nada, pedi a José Filho [José 
Carvalho Filho: executivo da 
Odebrecht que atuava como au-
xiliar de Cláudio Melo Filho] que 
mantivesse contatos com Eliseu 
Padilha para alinhamento da 
forma de pagamento.

“Além disso, mantive con-
tatos telefônicos com Eliseu 
Padilha para tratar do assunto.

“Segundo me foi informado 
por Eliseu Padilha, sei que parte 
do pagamento foi destinada ao 
ex-deputado Eduardo Cunha.

“Reforça este entendimento o 
fato de Eduardo Cunha, à época 
do repasse financeiro, ter telefo-
nado diretamente a José Filho e, 
segundo este me relatou à época, 
reclamou, de forma rude, pois 
não havia confirmação do pa-
gamento pela área de operações 
estruturadas [o departamento de 
propina da Odebrecht]. O valor 
aproximado foi de R$ 1,0 milhão.

“Após José Filho me relatar o 
ocorrido, transmiti a reclamação 
de Eduardo Cunha a Hilberto 
Silva [chefe da área de operações 
estruturadas da Odebrecht]. Da 
mesma forma, procurei Eduardo 
Cunha para acalmá-lo (...).

“Esses pagamentos foram 
realizados via Eliseu Padilha, 
preposto de Temer, sendo que 
um dos endereços de entrega foi o 
escritório de advocacia do Sr. José 
Yunes, hoje Assessor Especial da 
Presidência da República”.

José Yunes, posteriormen-
te, revelou que o operador 
Lúcio Funaro entregou um 
pacote em seu escritório em 
São Paulo, a pedido de Eliseu 
Padilha. Funaro, depois de, 
inicialmente, negar a entrega, 
acabou por confirmá-la - e 
disse que Yunes sabia que no 
pacote estava R$ 1 milhão.

Marcelo Odebrecht, em seu 
depoimento ao ministro Herman 
Benjamin, no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), confirmou o 
relato de Cláudio Melo Filho:

“... o Cláudio [Melo Filho] me 
veio com essa história de uma 
doação para o grupo do Temer 
- que o Temer teria que apoiar 
alguns candidatos, tá? - da ordem 
de dez milhões. (…) aí Cláudio 
marcou esse jantar,  estavam eu, 
o Cláudio Melo, o Temer e Eliseu 
Padilha. (…)  já no final do jantar, 
e aí eu, Cláudio e Padilha firma-
mos: “Oh, tá bom, então. Vai 
ser doado dez, conforme você já 
acertou com o Cláudio, Padilha; 
e, desses dez, seis milhões eu vou 
direcionar para a campanha do 
Paulo, que ele me pediu, e vocês 
ficam com quatro para direcionar 
para os candidatos que vocês 
quiserem” (v. vídeo).

CARLOS LOPES
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Governo Jatene sabia do risco de 
vazamento da Hydro desde 2016
O ex-secretário estadual 

de Meio Ambiente do 
Pará, Luiz Fernandes, 
sabia, a quase dois anos, 

dos riscos de vazamento de re-
jeitos de bauxita da norueguesa 
Hydro Alunorte, no município de 
Barcarena. Segundo o advogado, 
Ismael Moraes, em abril de 2016 
ele encontrou o então secretário 
durante uma audiência pública, 
em Belém, onde iniciaram con-
versas sobre o assunto.

“Naquele dia, alertei pessoal-
mente ao secretário da poluição 
que a Hydro vinha causando em 
Barcarena, bem como dos riscos 
de uma contaminação maior, 
inclusive de vazamentos de re-
síduos, caso não fosse tomada 
nenhuma providência”, afirma 
Moraes, destacando que na época 
já era perceptível a poluição da 
água e do ar.

Segundo Ismael, ele e Fernan-
des continuaram trocando men-
sagens após o encontro, mas nada 
foi feito. Em novembro do ano 
passado, Moraes decidiu entrar 
com uma ação judicial pedindo a 
suspensão e o cancelamento das 
licenças ambientais da Hydro, e 
exigindo a recuperação florestal 
ao redor dos mananciais.

O processo tramitava na 9ª 
Vara Federal Ambiental e Agrá-
ria e foi remetido para a Justiça 
Estadual, na última sexta-feira 
(24), porque o juiz alegou impe-
dimento na análise por se tratar 
de competência do Estado.

Moraes destaca também que 
a bacia de rejeitos da Hydro 
está construída em uma área de 
reserva ambiental, prevista no 
Decreto Estadual nº 1064/77, 
o mesmo que criou o Distrito 
Industrial de Barcarena. Mes-
mo sendo uma área de proteção 
ambiental, a mineradora obteve 
uma “autorização de testes” da 
Semas, de acordo com o Minis-
tério Público Federal (MPF). “Ao 
todo, 105 comunidades já estão 
contaminadas há anos e pelo 
menos sete delas correm o risco 
de serem soterradas com lama 
vermelha”, alerta o advogado.

NÃO SEI
O governador do estado, Si-

mão Jatene, assim como Luiz 
Fernandes, são acusados pelos 
moradores da região de serem 
coniventes e ajudarem a encobrir 
os abusos da Hydro.

Após as diversas denúncias 
da população de transbordamen-
to de lama tóxica da barragem, 
no dia 17, a Semas (Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade) fiscalizou 
a barragem de rejeitos da mi-
neradora e afirmou não haver 
nenhum indício de vazamento. 
O governador Simão Jatene 
(PSDB), endossou o aparece 
publicamente, defendendo a 
Hydro e culpando as chuvas pela 
poluição. 

“Vale ressaltar que no mês de 
fevereiro choveu 696mm e, no 
período de 16 à 22 de fevereiro, 

453mm. O que isso significa? 
Significa que choveu bem mais 
que a média para o período nos 
últimos 30 anos, que foi de 370”, 
finalizou Simão Jatene, desvian-
do a atenção sobre a responsa-
bilidade ambiental da empresa 
norueguesa no acidente.

Em seguida foram desmen-
tidos pelo laudo do Instituto 
Evandro Chagas que comprovou 
a contaminação dos mananciais 
por metais pesados, alguns com 
concentração até 25 vezes su-
perior ao permitido por lei. O 
MPF e o MPPA recomendaram 
a suspensão imediata das ativi-
dades da mineradora, e só então 
o governo estadual resolveu se 
posicionar determinando que 
a Hydro reduzisse em 50% sua 
produção. 

A redução, no entanto, não foi 
cumprida pela mineradora, que 
continua negando o vazamento. 
O presidente mundial da Nor-
sk Hydro, Svein Brandtzaege, 
afirmou, em entrevista ao jornal 
“Valor Econômico” na última 
quarta (28), que não existem ra-
zões para acreditar que a conta-
minação foi causada pela Hydro. 
Segundo ele, “o instituto coletou 
amostras em vilas fora da fábrica 
e encontraram níveis elevados de 
substâncias específicas, incluindo 
algumas que não estão nem pre-
sentes na Alunorte. Não temos 
razão para acreditar que tenha 
havido vazamento do depósito de 
resíduos de bauxita na Alunorte. 
Assim, criamos uma força-tarefa 
de especialistas para liderar a 
revisão total da Alunorte - e eles 
respondem diretamente a mim 
- para identificar potenciais de 
melhora que nos permitam de-
senvolver e melhorar. Eles vão 
também analisar os resultados de 
testes para entendê-los melhor”.

A Hydro Alunorte recebeu do 
governado do Pará incentivos 
fiscais de R$ 7,5 bilhões até 2030, 
através de isenção de ICMS da 
energia elétrica.

ACAMPAMENTO
Moradores da região de Bar-

carena montaram um acam-
pamento em frente à sede da 
Hydro para denunciar o crime 
ambiental. Centenas de morado-
res amanheceram nesta quarta-
-feira (28) protestaram contras os 
danos causados pelo vazamento 
da bacia de rejeitos da empresa. 

Com uma série de faixas e 
cartazes, a população das co-
munidades atingidas pediu o 
fim das atividades da empresa 
na região, além de criticar a 
falta de atuação do Governo do 
Estado, que consideram coni-
ventes com os danos ambientais 
causados pela empresa.

Além de moradores, traba-
lhadores da própria empresa e 
representantes de sindicatos da 
região também participam do 
ato, que ocorre pacificamente, 
sem o bloqueio da via. Pelo me-
nos duas viaturas da Polícia Mi-
litar acompanham o protesto.

horadopovo@horadopovo.com.br

CARTAS

Perspectivas
Ausente a bastante tempo destas pa-

trióticas, honestas e justas páginas deste 
inigualável jornal, atrevo-me a manifes-
tar a minha opinião sobre a candidatura 
do nosso querido João Vicente Goulart 
à Presidência. (um adendo): No ato da 
aprovação da filiação de João Vicente e 
seu filho, como filiados do PPL, em São 
Paulo, ouvi vários discursos sobre os 
recém filiados todos elogiosos como não 
poderia deixar de ser. Ouvi vozes esparsas 
falando na possível candidatura de João 
Vicente à presidência. Refleti, na ocasião: 
“é meio cedo em pensar nisso, pois nem 
sabemos, o que João Vicente pensa da 
política brasileira”. Este pensamento me 
ocorreu durante os discursos elogiosos a 
ele. Ai chegou a hora de João Vicente fa-
lar... Quando terminou, percebi que João 
Vicente conhecia todos os problemas bra-
sileiros. Aí falei comigo mesmo “ele tem 
plena capacidade de exercer o cargo de 
presidente, sem nenhuma dúvida”. Leio 
pelo HP que ele é um dos possíveis candi-
datos do PPL à presidência pelo partido. 
Apesar de achá-lo ótimo candidato pelo 
partido, acho melhor lançá-lo mais tarde, 
e em vez disso lançá-lo como deputado 
federal pelo partido. E por quê? Porque 
nessa eleição majoritária corre o risco de 
não vencer. Aí ficaria 4 anos no ostracis-
mo. Mas, como deputado levaria consigo 
imensa legião de partidários, teria opor-
tunidade de se consagrar politicamente, 
pois qualidades não lhe faltam. Ganharia 
tempo para o partido no horário gratuito 
com a força que o PPL adquiriria. Isto é 
o que penso. É convido o HP a fazer uma 
análise do que escrevi. Saudações,

Valentim Valente – por correio eletrônico

Poderes
O poder público tem o dever de manter 

a ordem e a cultura da Paz em qualquer 
lugar, mas, antes de jogar soldados do 
exército nas comunidades de altos índices 
de criminalidade, deve também, intervir 
com mais saúde, mais educação, mais 
infra-estrutura, cultura e lazer a estas 
comunidades de periferia e moradias, 
onde proliferam, igualmente a violência, a 
falta de dignidade de moradia e bem estar 
social. Ação social também é sinônimo de 
respeito e cidadania as pessoas de menor, 
ou quase nenhum poder aquisitivo e eco-
nômico, que mesmo, morando próximo a 
bairros luxuosos e pontos turísticos da 
cidade do Rio, sofrem com falta de ação 
social do poder público, como se moras-
sem num sertão de estado máximo de 
miserabilidade, onde a desigualdade so-
cial impera neste país onde a roubalheira 
política e a corrupção são também males 
que atingem os mais pobres. É preciso 
também intervir numa polícia que mais 
pratica corrupção, do que protege o cida-
dão, e isto não é “privilégio” da cidade do 
Rio de Janeiro não, é espécie de regra do 
crime e da corrupção em todos estados 
da federação!

Célio Borba - Curitiba, PR

Trabalhadores conseguiram entrar na audiência 
que estava sendo realizada sob aparato policial

Anac inicia cancelamento 
da concessão de Viracopos

Vazamento inundou a região de Barcarena, inclusive a sede da multinacional

Privatizado em fevereiro de 2012, du-
rante o primeiro mandato da ex-presidente 
Dilma Rousseff (PT), o Aeroporto Interna-
cional de Viracopos, em Campinas (SP), vai 
de mal a pior. O teto já desabou, as obras não 
foram entregues e com outorgas atrasadas, 
a Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) 
instaurou processo de extinção do contrato 
de concessão da Aeroportos Brasil Viracopos 
S.A., operadora do Aeroporto.

A informação foi divulgada nesta 
terça-feira (27), pela Anac, mas o proces-
so está em curso desde o dia 9. Segundo 
a agência o processo pretende “apurar 
descumprimentos de obrigações previstas 
no contrato de concessão pela concessio-
nária”, que pode culminar na declaração 
de caducidade do contrato.

A Aeroportos Brasil Viracopos S.A não 
realizou o pagamento de uma parcela do 
contrato de concessão de R$ 160 milhões em 
taxas. A Anac disse que a concessionária já 
foi oficiada e que terá 60 dias para apresen-
tar a defesa, a contar da data de notificação.

A concessionária deixou de depositar as 
parcelas de 2017 e de 2016 da outorga. No 
ano passado, a Anac executou uma garantia, 
um seguro obrigatório, da parcela de 2016. 
Cada parcela fixa anual da outorga de Vi-
racopos é de R$ 169,2 milhões (mais juros 
calculados mensalmente).

No dia 20 de fevereiro, a Anac confirmou 
uma multa de pelo menos R$ 60 milhões 
contra a ‘Aeroportos Brasil’ pela entrega 
das obras de pátio, estacionamento e ter-
minal de passageiros fora do prazo fixado 
em contrato.

Essas obras deveriam ter ficado prontas 
até 11 de maio de 2014, ou seja, antes da 
Copa daquele ano, que aconteceu no Brasil, 
mas só foram completamente entregues em 
2016. Além da multa de R$ 60 milhões, a 
agência ainda aplicará uma multa por dia 
de atraso de cada uma das obras. Sem con-
seguir honrar seus pagamentos, realizar as 
obras e investimentos acordados no contrato 
de concessão ficou claro qual é a eficiência 
da gestão privada dos bens públicos. 

A demagogia era tanta que, ao comentar 
os leilões dos três aeroportos (Guarulhos, 
Viracopos e Juscelino Kubitschek), durante 
cerimônia em Brasília, a então presidente 
Dilma disse: “No governo é assim: termina 
uma etapa e começa outra. Agora é fazer 
com que isso funcione, ou seja, administra-
ção eficiente dos três aeroportos”.

Estamos vendo...
MAÍRA CAMPOS

Rosa Weber proíbe que governo confisque 
R$ 6 bilhões das contas de Minas Gerais

Mesmo na cadeia, quadrilha de 
Picciani recebe salários da Alerj

Theotônio dos Santos 
falece vítima do câncer

A ministra do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
Rosa Weber, determinou, 
na noite da última terça-
-feira (27), a suspensão 
no bloqueio das contas de 
Minas Gerais pela União.

A ministra determinou 
ainda que o governo fede-
ral devolva ao Estado o 
valor de R$ 122 milhões, 
valor este que havia sido 
transferido para o Tesou-
ro Nacional.

O governo federal ha-
via determinado o blo-
queio no valor de R$ 6 
bilhões para pagar par-
celas da dívida do Estado 
com a União. E já nesta 

Presos desde novembro 
passado, fruto da Operação 
Lava Jato, no Rio de Janei-
ro, os deputados estaduais 
do PMDB, Jorge Picciani 
(presidente da Assembleia), 
Edson Albertassi (ex-líder 
governista) e Paulo Melo 
continuam recebendo da As-
sembléia Legislativa (Alerj) 
salário de R$ 25,3 mil, cada 
um, segundo o Portal da 
Transparência da Casa.

A quadrilha é sustentada 
com dinheiro público e os sa-
lários dos deputados corrup-
tos presos, pagos pcelo suor 
do trabalhador fluminense. 
Além desse descalabro, cada 
um deles mantém 20 asses-
sores em seus gabinetes na 
Alerj, com os vencimentos 
em dia, diferente do que 
acontece com os servidores 
públicos do Estado, com sa-
lários parcelados e atrasados 
desde o ano passado. 

segunda-feira, já foram 
retirados das contas mi-
neiras R$ 122 milhões, ze-
rando as contas mineiras 
e impedindo o pagamento 
dos servidores públicos 
dos três poderes.

Segundo a determina-
ção federal, o bloqueio 
seria de dinheiro que Mi-
nas está devendo à União 
desde o segundo semestre 
do ano passado, quando 
uma liminar do Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
suspendeu os pagamentos.

Em nota, a Advocacia 
Geral do Estado (AGE) 
afirmou que o bloqueio 
“prejudica, diante da notó-

Somados, os vencimentos 
da quadrilha e seus assessores 
podem chegar a R$ 556 mil a 
cada mês, além de benefícios, 
como carro oficial. Isso repre-
senta gasto de R$ 1,7 milhão 
dos cofres públicos com os 
gabinetes e os salários dos três 
deputados nos três meses em 
que estão presos. 

Os deputados foram pre-
sos por prática de corrup-
ção, associação criminosa, 
lavagem de dinheiro e eva-
são de divisas. Segundo o 
Ministério Público Federal 
(MPF), eles usavam seus 
postos na Alerj manter um 
caixa de propina destinada 
à compra de decisões para 
o setor como o de transpor-
te público e da construção.  
Os três fazem parte da orga-
nização integrada pelo ex-go-
vernador Sérgio Cabral, que 
atua de maneira ininterrupta 
desde 1990, segundo o MPF.

ria situação de calamida-
de das finanças públicas, 
o compromisso do Estado 
de pagamento da folha de 
pessoal do Poder Execu-
tivo, bem como o repasse 
dos recursos necessários 
aos demais Poderes para 
honrarem as respectivas 
folhas de pagamento do 
mês em curso”.

A ministra concedeu à 
União o prazo de 30 dias 
para contestar a ação 
e ordenou a suspensão 
imediata da inscrição do 
estado de Minas Gerais 
nos cadastros restriti-
vos federais, tais como o 
CAUC/Cadin.

A organização roubava 
recursos federais e esta-
duais, além de repasses da 
Fetranspor, que controla o 
setor de transporte público 
no RJ, além de orquestrar 
a compra e venda de pro-
jetos de lei, como o que foi 
apontado em um e-mail 
que a Odebrecht enviou a 
Picciani, contendo uma pro-
posta de projeto de isenção 
fiscal para a empreiteira. O 
documento foi aprovado na 
íntegra pela Alerj.

TCE
No Tribunal de Contas 

do Rio de Janeiro a situação 
é a mesma. Em consequên-
cia da Operação Quinto do 
Ouro, em abril de 2017 seis 
dos sete conselheiros do 
órgão foram afastados por 
ordem do Superior Tribunal 
de Justiça. O afastamento 
está mantido até hoje, e o 
salários deles também.

Governador fez coro com presidente da multinacional 
norueguesa, Svein Brandtzaege e disse que a culpa 
por vazamento nas chuvas que atingiram o estado

A audiência realizada 
pelo governo Temer para 
tratar da privatização da 
Companhia de Distribui-
ção Alagoas (CEAL), sub-
sidiária da Eletrobrás foi 
suspensa nesta terça-feira 
(27) após a mobilização de 
trabalhadores, sindica-
tos e movimentos sociais 
em defesa da estatal. O 
governo pretende entre-
gar as distribuidoras da 
Eletrobrás no Nordeste e 
Norte do país no processo 
de desmonte da estatal.

Os trabalhadores de-
nunciaram a dificuldade 
de conseguir acessar o 
evento, que deveria ser 
público e aberto a todos. 
Desde as 6h da manhã, 
uma forte aglomeração 
policial intimidou a pre-
sença das pessoas que 
vinham chegando. A ca-
valaria e viaturas fecha-
ram todos os caminhos, 
impedindo o livre acesso 
de quem desejava par-
ticipar da audiência. “A 
população se viu impedi-
da de participar, pois foi 
montado um aparato de 
guerra, inibindo a livre 
manifestação do povo”, 

Trabalhadores impedem a audiência 
sobre privatização da Ceal/Eletrobrás

denunciaram.
Mesmo assim, os ma-

nifestantes conseguiram 
entrar na audiência, convo-
cada pelo Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES) 
e após muita discussão, a 
organização suspendeu a 
continuidade do evento. As 
falas daqueles que conse-
guiram entrar no auditório 
foram todas no sentido de 
que a Eletrobrás permaneça 
pública. Em coro, os pre-
sentes deixaram claro que 
a CEAL é do povo alagoano 
e não deve ser privatizada.

O presidente do Sindi-
cato dos Urbanitários de 
Alagoas, Nestor Powell, 

comemorou a vitória da 
classe trabalhadora e, 
ressaltou que esse é só o 
começo da luta em defesa 
da CEAL no estado. A di-
retora do sindicato, Dafne 
Orion questionou o valor 
de venda estipulado. “É 
dessa forma que o governo 
pretende discutir a venda 
do setor elétrico do país e 
mais especificamente da 
Eletrobras distribuição 
Alagoas, que hoje ele diz 
que vale R$ 50 mil, dinhei-
ro que você não compra 
nem um terreninho, quan-
to mais uma empresa que 
distribui energia para todo 
o Estado”.

O economista e cientista social Theotônio dos Santos, 
um dos principais formuladores da teoria marxista da 
dependência, faleceu aos 81 anos, vítima de um câncer no 
pâncreas, nesta terça-feira (27).

O economista publicou dezenas de obras em muitos 
países sobre a relação entre capitalismo, desenvolvimento, 
dependência e imperialismo. Theotônio foi um dos mais 
influentes pensadores latino-americanos da história recente. 

Ele também ocupou o posto de coordenador da cátedra 
Unesco em Economia Global e Desenvolvimento Susten-
tável, foi professor emérito da Universidade Federal Flu-
minense (UFF) e professor visitante da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (Uerj).

“Theotônio é um dos grandes cientistas sociais da Amé-
rica Latina. Intelectual descolonizado, ajudou a construir 
a teoria marxista da dependência, referência mundial na 
interpretação do capitalismo dependente e da transição 
ao socialismo em nosso continente”, afirmou o economista 
Nildo Ouriques, candidato a presidente da República pelo 
PSol e amigo longa data de Theotônio.

Leia mais em www.horadopovo.org.br
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Presidente da OAB, Cláudio Lamachia, 
discursou na sessão de posse do novo 
presidente do TST, João Batista Brito

O presidente da Ordem 
dos Advogados do 
Brasil (OAB), Cláu-
dio Lamachia, este-

ve presente na cerimônia 
de posse da nova direção 
do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST) para o 
biênio 2018/2020, nesta 
segunda-feira, 26, e profe-
riu discurso defendendo o 
fortalecimento da Justiça 
do Trabalho. A Presidência 
da Corte estava nas mãos 
do ministro Ives Gandra 
Martins Filho, e agora será 
comandada pelo ministro 
João Batista Brito Pereira. 

Para Lamachia é impor-
tante defender a Justiça 
do Trabalho porque “um 
dos aspectos mais deter-
minantes do progresso da 
civilização consiste no esta-
belecimento de legislações 
trabalhistas comprometi-
das com valores de justiça 
e humanidade. Instituídas 
como resposta à exploração 
do homem pelo próprio 
homem, tais leis represen-
tam o triunfo da dignidade 
sobre a opressão; da equi-
dade sobre a ganância; da 
consciência social sobre a 
inconsequência egoísta”.

O debate se deu em torno 
das mudanças da legislação 
trabalhista com a chamada 
“reforma” na CLT, em que 
esses valores vêm sendo 
cruelmente atacados. Para 
Lamachia, “cabe lembrar 
que estamos em um mo-
mento histórico de diluição 
de importantes valores civi-
lizatórios. Notadamente na 
seara trabalhista, se por um 
lado não podemos aceitar es-
tagnação, por outro lado não 
podemos aceitar retrocessos 
que possam ferir direitos 
há muito reconhecidos e 
incorporados ao patrimônio 
jurídico dos trabalhadores 
brasileiros”, apontou.

Nesse sentido, o novo 
presidente do TST, mi-
nistro João Batista Brito 
Pereira, não chegou a se 
pronunciar sobre o con-
teúdo explicito da nova 
lei trabalhista, porém foi 
enfático: “Se e quando a 
lei estiver em conflito com 
a Constituição, prevalece a 
Constituição”, defendeu o 
novo presidente.  

O conflito com a Consti-
tuição é, desde o início, uma 
das críticas mais recorren-
tes à reforma trabalhista 
aprovada no ano passado. 
Mesmo estando em vigor 
apenas desde novembro, já 
são diversos casos em que 
a Justiça teve de ser acio-
nada, como as recorrentes 
demissões em massa, ne-

gociação individual - mais 
conhecida como pressão 
do patrão sobre o empre-
gador - ou a categoria de 
trabalhador “autônomo”. 
Todas medidas amplamen-
te questionadas com in-
constitucionais.

Para Lamachia, “vive-
mos recentemente o mo-
mento mais agudo de uma 
crise econômica persis-
tente, que fez crescer de 
maneira substancial o nú-
mero de demissões e lides 
trabalhistas”. “Devemos, 
portanto, fortalecer – e 
não debilitar – a Justiça do 
Trabalho, que constitui, 
ela própria, um direito da 
cidadania. Por meio da 
aplicação rigorosa das leis, 
sempre à luz da Consti-
tuição da República, seus 
servidores reiteram, dia-
riamente, a importância 
da dignidade humana e da 
equidade”.

“Esses valores univer-
sais devem ser objeto de 
deferência ainda maior no 
Brasil, onde o desrespeito 
aos trabalhadores atingiu o 
paroxismo com o vergonho-
so regime de escravidão, 
que vigeu impunemente 
por mais de três séculos. 
Hoje já não se admite tama-
nha vileza, mas situações 
análogas ainda existem, 
devendo ser combatidas 
de maneira intransigente, 
com todos os meios legais 
disponíveis”.

“Para a superação des-
ses obstáculos, têm função 
primordial as varas e tri-
bunais do Trabalho, bem 
como a advocacia brasileira 
– consagrada na Constitui-
ção Federal como indispen-
sável à administração da 
Justiça”, afirmou.

De acordo com o presi-
dente da Anamatra (Asso-
ciação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Traba-
lho), Guilherme Feliciano, 
presente na cerimônia de 
posse, os últimos meses fo-
ram marcados por “muitas 
tensões entre a Anamatra e 
a Presidência do TST, por 
razões diversas, e, princi-
palmente, por diferentes 
visões de mundo, quanto 
ao Direito do Trabalho, à 
Justiça do Trabalho e aos 
próprios direitos e prerro-
gativas da Magistratura. 
Neste interregno, o Direito 
do Trabalho retrocedeu 
a olhos vistos. O que a 
Anamatra espera para o 
próximo biênio é que o di-
álogo se intensifique e que 
as soluções compartilhadas 
se multipliquem”, afirmou 
Feliciano.

Representantes do Fórum das Entidades 
Nacionais dos Servidores Federais (Fonase-
fe) e do Fórum Nacional Permanente das 
Carreiras Típicas de Estado (Fonacate) 
entregaram ao Ministério do Planejamento 
ofício com as reivindicações da campanha 
salarial do funcionalismo.

Os servidores reivindicam correção sala-
rial pelo índice do DIEESE, de 25,63%, para 
repor as perdas salariais acumuladas ao 
longo dos anos sem reajuste, além do cum-
primento de todos os acordos firmados em 
2015, ignorados pelo governo desde então.

No centro das demandas está a cobran-
ça pela revogação da famigerada Emenda 
Constitucional (EC) 95/16, que congela 
investimentos públicos pelos próximos 
vinte anos, a revogação da reforma traba-
lhista e a reiteração contra a reforma da 
Previdência. 

Segundo o texto entregue pelos servido-
res, é preciso negociar este ano os próximos 
reajustes, tendo em vista que o orçamento 
da União é definido no ano anterior e 
“enseja, portanto, a necessidade de que 
as negociações salariais para 2019 sejam 
discutidas e acertadas em 2018, caracte-
rizando descaso governamental e patente 
descumprimento por parte do governo 
federal a não abertura de negociações com 
as entidades representativas dos trabalha-
dores do serviço público federal”.

A categoria busca reforçar a unidade em 
torno da pauta específica dos federais e das 
pautas que unificam toda classe trabalhado-
ra. “A luta de um é a luta de todos”, resume 
Sérgio Ronaldo da Silva, secretário-geral da 
Condsef/Fenadsef. “Nós e nossas filiadas 
seguiremos nessa trincheira lutando por 
nossos direitos e avanços necessários para 
que o Brasil se veja livre da crise profunda 
em que foi mergulhado”, defende.

Servidores apresentam pauta 
de reivindicações ao governo

Justiça do Rio atende sindicato e define que 
fim do imposto sindical é inconstitucional

Em defesa de reajuste e valorização

RJ: Crivella contingenciou 90% da 
verba de combate às enchentes 

O Grêmio ficou no empate de 1 a 1 

Libertadores: Grêmio empata 
e Cruzeiro perde na estreia

Presidente da OAB, Cláudio Lamachia, durante posse do presidente do TST

As equipes brasileiras tiveram estreia irre-
gular na fase de grupos da Taça Libertadores 
da América. O Grêmio ficou no empate em 
1 a 1 com o Defensor (Uruguai) e o Cruzeiro 
caiu ante o Racing (Argentina), 2 x 4.

No estádio Luis Franzini, em Montevi-
déu, o Tricolor gaúcho dominou o jogo, mas 
não soube furar a forte retranca da equipe 
uruguaia. Os gols só saíram na segunda 
etapa. Aos 35min, Maicon abriu o placar 
para os brasileiros, mas aos 39min Maulella 
igualou, após cobrança de escanteio.

Com o empate, Grêmio e Defensor divi-
dem a segunda posição do Grupo 1.

No estádio Presidente Perón, Avellaneda, 
o Cruzeiro - muito desfalcado e ainda viu o 
centroavante Fred sair de campo aos 5min 
de jogo com dores na panturrilha -, não foi 
páreo para o Racing e foi goleado por 4 a 
2. Lautaro Martinez (3) e Solari anotaram 
para os argentinos e Arrascaeta e Robinho 
– golaço de falta -, para o Cruzeiro.

Para OAB, ‘não podemos aceitar 
retrocesso nas leis do trabalho’

Médicos e enfermeiros do Rio trabalham com 
adesivos em protesto contra atraso nos salários

No Rio de Janeiro, médi-
cos e enfermeiros do aten-
dimento básico de saúde 
protestam contra o sucate-
amento da saúde e atraso de 
salários. Tendo decretado 
estado de greve, aqueles 
que são obrigados por lei 
a continuar trabalhando 
carregam no peito recado 
para a população: “Estamos 
trabalhando sem salário”.

A prefeitura, além de 
atrasar o repasse de ver-
ba para as Organizações 
Sociais (OSs) que admi-
nistram parte da saúde da 
cidade, havia anunciado o 
fechamento de 11 Clínicas 
da Família e a demissão de 
mil funcionários. A partir 
disso, os trabalhadores de 
diversas áreas da saúde 
têm organizado manifes-
tações e decretaram estado 
de greve contra o desmonte 
que a saúde do Rio de Ja-
neiro tem sofrido.

O atraso no repasse de 
verba começou em 2015, 
e desde então, aconteceu 
diversas vezes, o que acar-
retou na redução de me-
dicamentos e demora no 
pagamento dos salários.

 “Até o início de janeiro 
deste ano, chegou a faltar 
70% dos medicamentos. 
Falta remédio para hi-
pertensão, diabetes e até 
dipirona”, contou um 
médico à UOL.

De acordo com Moisés 
Vieira Nunes, presidente da 
Associação de Medicina de 
Família e Comunidade do 
Estado do Rio de Janeiro 
(AMFaC-RJ), “cada médico 
é responsável por uma área 
com três mil pessoas. Esta-
mos não apenas deixando 
profissionais sem pagamen-
to, mas penalizando a popu-
lação mais pobre. Das 1200 
equipes de atendimento à 
saúde básica, 100 estão sem 
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A 34ª Vara do Trabalho 
do Rio de Janeiro entende 
o fim da obrigatoriedade 
da contribuição sindical, 
promovido pela reforma 
Trabalhista, como incons-
titucional, em decisão 
tomada na segunda-feira 
(26) pela juíza Áurea Re-
gina de Souza Sampaio. 
A ação civil foi proposta 
pelo Sindicato dos Au-
xiliares e Técnicos de 
Enfermagem do Rio de 
Janeiro (SATEM-RJ).

Para a magistrada, 
a contribuição sindical, 
por ser destinado inicial-
mente para uma conta 
especial do Ministério do 

Trabalho, tem caráter tri-
butário, e, portanto, não 
pode ser modificada por 
Lei Ordinária, mas apenas 
Lei Complementar.

“A CLT foi criada em 1º 
de maio de 1943. Em seus 
quase 75 anos de existên-
cia, a CLT sofreu diversas 
alterações, passou por 
diferentes regimes, mas 
nunca sofreu um retro-
cesso tão radical como na 
atual reforma trabalhista. 
Tudo sem a participação 
dos trabalhadores”, afir-
mou a juíza.

Uma decisão como esta 
já havia sido tomada pela 
3ª Vara do Trabalho de 

Florianópolis, mas esta 
foi a primeira no Rio 
de Janeiro. Para Carlos 
Henrique de Carvalho, 
advogado do SATEM-RJ, 
“é uma vitória. A juí-
za considerou a Lei nº 
13.467/2017 [reforma 
Trabalhista], que pro-
moveu a alteração da 
contribuição sindical, 
inconstitucional e ilegal”, 
afirmou o advogado.

Por não se tratar de 
uma ação coletiva ou de 
uma proposta do Minis-
tério Público, a decisão 
se aplica apenas aos em-
pregados da empresa 
demandada.

O prefeito do Rio de Janei-
ro, Marcelo Crivella (PRB), 
congelou 90% do orçamento 
previsto para combate a 
enchentes no município. O 
orçamento da Lei Orçamen-
to Anual (LOA) aprovado 
pela Câmara de Vereadores 
previa um gasto de R$ 115 
milhões em programas de 
combate a enchentes.

Em seu primeiro ano como 
prefeito, Crivella já havia 
reduzido em 20% os gastos 
em relação ao ano anterior. 
Agora, o contingenciamento 
foi de R$ 96,1 milhões. Além 
disso, cinco dias após uma 
enchente que matou quatro 
pessoas, cortou mais R$ 7,6 
milhões, resultando um or-
çamento de R$ 11,9.

Esperando resolver o re-
corrente problema, o Prefeito 
disse pretender implementar 
“bueiros eletrônicos”, os quais 
teriam sensores que controla-
riam o lixo. “Porque no fundo, 
no fundo, o grande problema 
das nossas enchentes é o lixo 
em bueiro”, afirmou.

No dia 15, a cidade teve 
problemas com o temporal, 
que alagou ruas, destruiu 
ciclovias, derrubou árvores 
e deixou regiões sem ener-
gia elétrica.  De acordo com 
o Centro de Operações da 
Prefeitura, em nove horas 
choveu o equivalente a 75% 
do esperado para todo o mês 
de fevereiro. Os alagamentos 
voltaram a acontecer com 
chuvas mais recentes.

Vice-governardor do RN, Fábio Dantas, anuncia 
sua pré-candidatura ao governo do estado

O vice-governador do 
Rio Grande do Norte, Fábio 
Dantas, anunciou sua pré-
candidatura ao governo do 
Estado. Dantas comunicou 
sua saída do PCdoB na 
terça-feira, 27. O destino 
do vice-governador deverá 
ser o PSB e o da esposa 
dele, a deputada estadual 
Cristiane Dantas, o PPL.

Fábio ainda deve se reu-
nir com o presidente do 

PCdoB, Antenor Roberto, 
para oficializar a desfilia-
ção, mas já avisou que não 
seguirá com o partido. 

Na semana passada, 
Dantas esteve em São 
Paulo, convidado pelo pre-
sidente nacional do PSB, 
Carlos Siqueira. A visita 
foi acompanhada pelo pre-
sidente estadual do parti-
do, Rafael Motta. “O vice-
governador Fábio Dantas 

recebeu o convite formal 
por parte da direção nacio-
nal do PSB. Assim sendo, o 
partido no Rio Grande do 
Norte aguarda a definição 
do vice-governador para 
direcionamento da ques-
tão”, disse o presidente. 
Durante sua passagem por 
São Paulo, Fábio Dantas 
esteve também com o vice-
governador de São Paulo, 
Márcio França, do PSB.

HP ESPORTES
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Empregados em Edifícios do Rio também aprovaram a contribuição

O Sindicato dos Mé-
dicos de São Paulo 
(SIMESP) denunciou 
o atraso de parte do 
pagamento de médi-
cos de Pirapora do 
Bom Jesus, na região 
metropolitana de São 
Paulo, por parte de 
uma Organização So-
cial (OS). Os médicos 
plantonistas da uni-
dade de saúde Bene-
dito Zeferino da Sil-
va, gerida pelo Grupo 
de Apoio a Medicina 
Preventiva e à Saúde 
Pública (GAMP), es-
tão recebendo apenas 

metade do salário há 
cinco meses.

Os médicos deci-
diram em assembléia 
reivindicar que o mu-
nicípio atue junto à 
OS para garantir a 
realização dos pró-
ximos pagamentos 
integralmente e a 
quitação dos valores 
pendentes. 

O GAMP sofreu de-
núncias parecidas por 
parte do Sindicato dos 
Médicos do Rio Gran-
de do Sul (SIMERS), 
em cidades como Ca-
noas e Rio Pardo.

Médicos denunciam OS por 
atrasar salários há 5 meses
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Trabalhadores e empresários 
repelem acordo UE-Mercosul

 Crescem as manifestações contra os Tratados de Livre Comércio (TLC) 

Parlamento sul-africano aprova 
redistribuição da terra usurpada

Entidades sindicais e empresariais do Cone 
Sul aler tam para prejuízos advindos da 
disparidade entre as economias europeias e 
do Mercosul e defendem indústria nacional  

6

Britto Garcia: “Criptodivisa compromete  
as reservas de petróleo da Venezuela”Antecip

Criação a partir  da  
afamada foto de Korda 

Líderes

Presos políticos de Curuguaty 
recorrem à Suprema Corte do 
Paraguai por liberdade e justiça

Pavel 

“Criptodivisa é manipulável por fundos abutres”

A arte de Fitzpatrick agora homenageia palestina

Autor de poster do Che 
cria desenho para Ahed 

Agente da Odebrecht  
no Peru depõe na PF

Dirigentes da Coorde-
nadora das Centrais 
Sindicais do Cone Sul 
(CCSCS), da Confede-

ração Europeia dos Sindicatos 
(CES) e do Conselho Industrial 
do Mercosul somaram suas 
vozes contra a tentativa dos 
governos do Brasil, Uruguai, 
Argentina e Paraguai de assi-
narem, a toque de caixa, um 
pacto de submissão do Mercosul 
à União Europeia (UE).

Reunidos nesta semana em 
Assunção, os representantes 
destes governos têm se empe-
nhado em firmar um “acordo” 
que, ao não levar em conta a 
realidade dos diferentes países 
e blocos, torna vulneráveis e 
subordina as economias meno-
res à lógica dos cartéis trans-
nacionais, particularmente os 
europeus.

Em carta aberta aos países 
negociadores do acordo, as en-
tidades sindicais do Mercosul e 
da UE reafirmaram que não vão 
aceitar um pacto de associação 
“nas atuais circunstâncias e 
condições”, por não representar 
“um autêntico Acordo, justo e 
equilibrado, mas um convênio 
de livre comércio que prejudica 
as nações de menor desenvol-
vimento de ambos os lados do 
Atlântico”. Assim, não perdem 
com o “acordo” apenas os países 
do Mercosul, que sem proteção 
à sua indústria nacional terão 
escancarado um mercado de 
283 milhões de consumidores, 
mas também os pequenos países 
europeus que se verão diante da 
concorrência a preços baixos, 
alcançados pela superexplora-
ção da mão de obra, com longas 
jornadas, salários aviltados e 
direitos reduzidos.

O que esperar da “negocia-
ção” de governos neoliberais, 
senão a capitulação? Ou, nas 
palavras dos dirigentes das cen-
trais sindicais argentinas, “a 
assinatura é a sentença de morte 
da indústria nacional”. Estudos 
da Universidade Metropolitana 
para a Educação e o Trabalho 
(UMES) de Buenos Aires aponta 
que o processo de desregulamen-
tação e redução de impostos 
previstos no tratado põe em 
risco 11 de cada 100 empregos 
nas atividades industriais. No 
caso da Argentina, são 186 mil 
empregos ameaçados, bastante 
concentrados no setor metal-me-
cânico, calçado, têxtil, coureiro, 
químico e de autopeças.

ASSIMETRIA
O alerta está dado para o que 

representa esta “associação” 
entre uma União Europeia - 
que responde aos cartéis e à 
escorcha do sistema financeiro 
- e desgovernos subservientes, 
que fragilizam seus Estados 
nacionais e atentam contra 
seus países e povos. Em termos 
econômicos, há uma enorme 
disparidade: o Produto Interno 
Bruto da União Europeia foi 
de US$ 16,48 trilhões em 2016, 
mais de cinco vezes o PIB dos 
cinco países-membros do Mer-
cosul (que inclui a Venezuela) 
de cerca de US$ 3 trilhões, que 
respondem por 83% do PIB da 
América do Sul.

Na carta os sindicalistas con-
denaram a falta de transparên-
cia e defenderam a necessidade 

de “diálogo” com os distintos 
atores sociais, a fim de “dotar 
de legalidade o processo de 
negociação e a previsibilidade 
sobre os impactos que este tipo 
de associação comercial assi-
métrica certamente irá gerar”.

Sobre os riscos de um acordo 
iminente, os sindicalistas re-
cordaram que a UE ainda não 
finalizou o estudo de impacto 
sobre seus “setores sensíveis” 
e que os países do Mercosul 
“sequer começaram estudos 
análogos que permitam tomar 
medidas de proteção produtiva, 
em matéria de emprego e des-
locamento sócio-econômico”, 
além das medidas de proteção 
necessárias, tanto no âmbito 
comercial e produtivo, que este 
tipo de “acordo” implica.

O documento ressalta que o 
movimento sindical já expressou 
“de forma clara e transparente 
a sua vontade de contribuir 
para alcançar um verdadeiro 
acordo de associação que reforce 
as relações políticas, sociais, 
econômicas e culturais, que 
promova o respeito aos direitos 
humanos, o emprego digno, o 
desenvolvimento sustentável e 
os valores democráticos”.

Os sindicalistas denuncia-
ram, também, que é completa-
mente insuficiente o tratamento 
dado às pequenas e médias 
empresas, importantes gera-
doras de emprego em ambos 
os blocos e defenderam que na 
próxima rodada de negociações 
se aprove a constituição de um 
Fórum Trabalhista, que permita 
balancear os desequilíbrios que 
possam surgir com a aplicação 
de um futuro acordo.

Por fim, o sindicalismo rei-
vindica que “não se concluam 
as negociações até que se escla-
reçam as dúvidas e inquietudes 
expressas e que se abordem com 
responsabilidade os problemas”. 
Se, apesar dos pontos colocados, 
os governos decidirem firmar tal 
“acordo”, alertam as entidades, 
“ele não será aceito”.

O Conselho Industrial do 
Mercosul fez uma “declara-
ção” em que cobra “a maior 
transparência possível entre as 
equipes de negociadores e as 
entidades representativas dos 
setores produtivos”, cobrando 
que sejam especificados “pra-
zos e as condições para que os 
setores afetados negativamente 
possam transformar-se e conti-
nuar ativos no novo cenário”. 
Os empresários defenderam 
um convênio “equilibrado” que 
leve em conta a disparidade de 
desenvolvimento entre os blocos, 
destacando especificamente a 
gravidade do impacto sobre o 
setor industrial, frisando que é 
necessário “preservar ferramen-
tas precisas” e “um tratamento 
especial e diferenciado”, que 
resultam fundamentais para o 
prosseguimento da integração 
regional. Diante disso, defendem 
a inclusão de uma “cláusula de 
desenvolvimento industrial”, “a 
ampliação satisfatória de quotas 
de importação por parte da UE”, 
o rechaço à extensão de patentes, 
além da manutenção de limites 
de acesso ao mercado de com-
pras e contratações públicas 
“como elemento de desenvolvi-
mento nacional”.

LEONARDO W. SEVERO

O ex-diretor da construtora Odebrecht no 
Peru, Jorge Barata, depôs à Procuradoria da 
República da 3ª Região, em São Paulo, na terça-
feira, 27, como testemunha sobre o pagamento 
de propinas ao ex-presidente Ollanta Humala.  

O depoimento foi um pedido da Procuradoria 
do Peru, que investiga a extensão do envolvimento 
da Odebrecht nos casos de corrupção em Lima. 
Embora o processo esteja sob sigilo determinado 
pelo relator da Lava-Jato no STF, juiz Edson Fa-
chin, Barata já havia declarado em seu primeiro 
interrogatório, em janeiro de 2017,  ter entregue 
a Humala US$ 3 milhões a pedido do Partido dos 
Trabalhadores (PT) para a campanha de 2011, 
na qual o político foi eleito presidente do Peru. 
Os recursos ilícitos, segundo falou então, tinham 
sido repassados em três ou quatro entregas coor-
denadas com Nadine Heredia, esposa de Humala. 
Ele ratificou agora suas declarações.

A Odebrecht, como parte de um acordo ju-
dicial, reconheceu pagamento de propina para 
ganhar obras públicas no Peru entre 2005 e 2014, 
período que compreende os governos dos ex-presi-
dentes Alejandro Toledo, Alan García e Humala.

Em depoimento a procuradores, o empresário 
Marcelo Odebrecht também já tinha dito, em 
meados de 2017, que o grupo que leva o nome de 
sua família teria repassado US$ 3 milhões ao can-
didato à presidência do Peru Ollanta Humala, que 
comandou o país de 2011 a 2016. O pagamento 
tinha sido um pedido de Antônio Palocci e liberado 
pelo Setor de Operações Estruturadas, criado 
dentro da empresa para pagamento de propina.

No início do ano passado, a Superintendência 
Nacional de Alfândegas e Administração Tributá-
ria do Peru (Sunat) ordenou o embargo de cerca de 
200 milhões de soles peruanos (aproximadamente 
170 milhões de reais) contra oito empresas brasi-
leiras presentes no país, todas, segundo investi-
gações, envolvidas na Lava-Jato. As informações 
são do site de jornalismo investigativo peruano, 
“Ojo Publico”. Só da Odebrecht foram confiscados 
US$ 46 milhões (R$ 147 milhões).

A Odebrecht iniciou suas operações no Peru 
em 1979 e controla 27 empresas no país — 19 de 
origem peruana e oito filiais de empresas brasilei-
ras. Este número foi apresentado pelo jornal “Em 
Comercio” em fevereiro de 2017. O levantamento 
foi feito em parceria com a Sunat. Essas empresas 
atuaram em ao menos 52 obras públicas, afirma 
a publicação. Todas estão sendo investigadas.

O parlamento sul-a-
fricano aprovou a pro-
posta de reforma agrária 
apresentada por Julius 
Malema, líder do partido, 
Lutadores pela Liberdade 
Econômica, dia 27. A mo-
ção de Malema defendeu 
reaver – sem compensa-
ção - as terras usurpadas 
aos negros durante o 
apartheid e foi aprovada 
por 241 votos, contra 
83, de um total de 400 
deputados. A medida pos-
sibilitará alterações na 
Constituição de forma a 
permitir as expropriações 
de terra sem indenização.

“Agora é hora de jus-
tiça”, disse Malema ao 
Parlamento. “Devemos 
garantir a restauração 
da dignidade do nosso 
povo sem compensar os 
criminosos que roubaram 
a nossa terra”. Sobre o 

assunto, o novo presiden-
te da África do Sul, Cyril 
Ramaphosa, havia se com-
prometido a devolver para 
o povo as terras tomadas 
pelos brancos. “Será dessa 
forma que daremos acesso 
equitativo à terra para o 
povo”.

APARTHEID
A medida busca comba-

ter a pobreza estrutural do 
país, durante o apartheid, 
permitiu que os brancos, 
que participam com 9% da 
população, mantenham, 
mesmo 24 anos após o 
fim do apartheid, 73,3% 
da propriedade das terras 
agricultáveis (quando se 
inclui as terras em mãos 
de indivíduos e das compa-
nhias agrícolas) da África 
do Sul, conforme levantou 
o relatório estatal Land 
Audit de 2017. Os negros, 

por sua vez, mesmo com-
pondo 79% da população, 
e detém somente 13% 
das terras agricultáveis 
(o restante está em mãos 
do governo). A usurpação 
sistemática das proprie-
dades foi possibilitada 
pela racista Lei de Terras 
Nativas, em vigor na 
África do Sul desde 1913, 
ano de sua aprovação.

Com a aprovação da 
moção, o tema será en-
caminhado ao Comitê de 
Revisão Constitucional 
do parlamento, que deve 
apresentar um relatório 
até o dia 30 de agosto. 
Quanto a oposição ao 
governo, eles criticaram 
a moção afirmando que 
a reforma agrária viola 
o direito de propriedade, 
ao passo que pode “assus-
tar” o capital estrangeiro 
a investir no país.

Uma carta dos cam-
poneses presos políticos 
de Curuguaty em defesa 
da sua libertação foi en-
tregue à Suprema Corte 
de Justiça do Paraguai, 
em Assunção, por fa-
miliares e integrantes 
do movimento de soli-
dariedade. Condenados 
a até 35 anos de prisão, 
Rubén Villalba, Luis 
Olmedo, Néstor Castro 
e Arnaldo Quintana, 
encontram-se na peni-
tenciária de Tacumbú, 
de onde escreveram o 
comunicado.

“Nos dirigimos a 
vocês com o objetivo 
de expressar-lhes nos-
so sentimento desde 
este lugar ao que nos 
trouxe nossos dese-
jos de um pedaço de 
terra para cultivar e 
sustentar-nos como 
pequenos produtores 
rurais sem-terra. O 
massacre que o Estado 
paraguaio provocou no 
dia 15 de junho de 2012 
é uma injustiça que, 
há mais de cinco anos 
de estar privados de 
liberdade, não matou 
nosso desejo de alcan-
çar um pedaço de terra 
para alimentar a nossa 
família”, afirmam os 
camponeses.

“Queremos dizer-
lhes que sofremos na 
própria carne as inu-
meráveis irregularida-
des do processo, porém 
para nós, as mais gra-
ves foram a perda das 
filmagens do helicópte-
ro e a não apresentação 
das radiografias dos fa-
lecidos. Através desta 
carta, queremos fazer 
uma petição para que 
se repare o grave dano 
gerado por estas irre-
gularidades”, acres-
centa o comunicado. 
As filmagens das duas 
câmeras do helicóptero 
das forças de segu-
rança desapareceram 
e as radiografias dos 
corpos - que comprova-
riam o assassinato dos 
11 camponeses e seis 
policiais por armas de 

grosso calibre – su-
miram. Estas provas 
são essenciais, pois 
inocentariam os sem-
terra.

Diante do festival 
de irregularidades, 
os camponeses exor-
tam os magistrados 
a buscarem “com ob-
jetividade a verdade 
sobre o ocorrido” e 
reiteram que “so-
mente trabalhando 
com justiça chega-
remos à verdade e 
seremos livres”.

Apesar da rele-
vância do tema, a 
matéria só saiu pu-
blicada na imprensa 
paraguaia como ma-
téria paga.

SOLIDARIEDADE
Estudantes e profes-

sores da Escola Zaca-
rias Antonio da Silva, 
em Cotia, na grande 
São Paulo, realizaram 
uma noite de debates 
e solidariedade na úl-
tima sexta-feira em 
apoio aos presos políti-
cos paraguaios.

Na oportunidade, 
foi apresentado o do-
cumentário “Descons-
truindo Curuguaty”, 
do Serviço de Paz e 
Justiça do Paraguai 
(Serpaj) e lançado o li-
vro “Curuguaty, carni-
ficina para um golpe”, 
de Leonardo Wexell 
Severo, redator-espe-
cial do HP e observador 
internacional do caso.

O livro denuncia a 
participação de franco
-atiradores que, “com 
a digital dos Estados 
Unidos”, provocaram 
o conflito entre 324 
policiais e menos de 
60 camponeses, en-
tre os quais idosos, 
mulheres e crianças. 
“Explorando politi-
camente o rio de san-
gue, a mídia e setores 
do legislativo e do 
judiciário provocaram 
a queda do presidente 
Fernando Lugo uma 
semana depois”, de-
nuncia Severo.

Estudantes da Escola Zacarias Silva, em 
Cotia, defendem liberdade aos presos

Britto Garcia: "Crip-
todivisa respaldada por 
petróleo pode ser manipu-
lada por fundos abutres"

O intelectual Luis Brit-
to Garcia alertou para o 
fato da criptodivisa petro, 
nova moeda digital vene-
zuelana, estar respaldada 
no petróleo, o que põe em 
xeque a própria sobera-
nia, ao deixar a principal 
riqueza do país vulnerável 
à manipulação de especu-
ladores externos.

“O petro, ao implicar 
uma entrega de barris de 
petróleo, praticamente 
compromete as reservas 
petrolíferas da Venezuela. 
Felizmente, a emissão será 
por um setor limitado, mas 
poderia ser que nossa ri-
queza de hidrocarbonetos 
caísse de repente em mãos 
de investidores estrangei-
ros”, declarou Garcia, em 
entrevista ao programa 
José Vicente Hoy, do jorna-
lista José Vicente Rangel.

Neste sentido, o inte-
lectual venezuelano de-
fendeu que a criptodivisa 
precisaria ter todos os 
elementos de segurança 
relativos às operações de 
crédito público, e subli-
nhou que o petro, por ser 
a emissão de um símbolo 

monetário, deve estar sob 
controle do Banco Central 
de Venezuela (BCV).

Ainda assim, disse, por 
ser um título, o petro po-
deria ser facilmente alvo 
de manobras. “Ele pode 
se prestar a manipulação 
para se adquirir o petróleo 
na baixa e depois os fundos 
abutres poderiam aumentá
-lo em 100%”, acrescentou.

Vice-presidente durante 
o governo de Hugo Chávez, 
o jornalista José Vicente 
Rangel (2002-2007), tem 
contribuído com seu pro-
grama por meio de inú-
meras reflexões sobre o 
preocupante momento que 

vive seu país e seu povo. 
“Não há salários que su-
portem o obsceno aumento 
dos preços dos artigos de 
primeira necessidade, nem 
a dramática situação a que 
chegaram os medicamen-
tos”, assinalou. Segundo 
Rangel, “é insuportável o 
custo de vida e é impossível 
calar ante um fenômeno 
que afeta por igual a todos 
os habitantes do país, sem 
exceção, sem distinção 
social e política”. “O que 
está ocorrendo não tem 
explicação, ninguém con-
vence, nem os porta-vozes 
do governo nem os empre-
sários”, enfatizou.

O artista irlandês Jim Fit-
zpatrick, autor de um dos mais 
afamados ícones de Che Gueva-
ra, um trabalho sobre a foto de 
Alberto Korda, agora apresenta 
uma arte em homenagem a 
Ahed Tamimi, palestina que se 
encontra em uma das prisões 
israelenses, após ter reagido com 
um tapa à invasão de sua casa 
por soldado da ocupação isra-
elense nos territórios palestinos.  

“Ahed Tamimi, para mim, 
significa a nobreza diante da 
opressão. A força de onde ela tira 
essa coragem, está repercutindo 
mundialmente. Nós irlandeses 
conhecemos a ocupação por 
muito tempo. Espero que a da 
Palestina dure menos”, afirmou 
Fitzpatrick.

Moção aprovada vai para a Comissão de Revisão Constitucional
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Depois das ‘armas de Sadam’, NYT
desvenda a ‘colusão sírio-coreana’

ANTONIO PIMENTA

Na pressa, deixaram Itong Tchoi sem pai nem mãe 

Ex-presidenta destituída por corrupção receberá sua sentença no próximo 6 de abril 

A famosa cena de Colin Powell com o falso ‘tubinho de antrax’ perante a ONU

CIA informa: sai ‘execuções com canhão 
antiaéreo’ e entra ‘passaporte dos Kim’

Como seus terroristas estão sendo corridos na 
Síria e a Coreia saiu bem na fita nos Jogos de 
PyeongChang, maníacos de guerra de Washington 
recebem uma mãozinha do The New York Times
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Procuradoria Geral da Coreia do Sul pede 
30 anos de cadeia para Park Geun-Hye

China rechaça as sanções 
unilaterais de Washington

Morre o torturador e genocida 
argentino Benjamín Menéndez

Colômbia: desde dezembro, 62 
líderes populares e políticos foram 
vítimas de atos de violência

A China rechaçou as sanções unilaterais 
anunciadas pelo governo Trump contra 
a Coreia Popular afirmando que “se opõe 
firmemente aos EUA, que impõem sanções 
unilaterais, com ‘jurisdição de longo alcance’ 
sobre entidades ou indivíduos chineses de 
acordo com suas leis nacionais”. 

Conforme o porta-voz da chancelaria 
chinesa, Geng Shuang, Pequim apresentou 
“representações severas aos EUA” sobre 
a questão, cobrando que “cessem imedia-
tamente” e advertindo sobre os danos à 
cooperação bilateral. A

As sanções dos EUA atingem um indivíduo, 
28 navios e 27 empresas de transporte marí-
timo, incluindo 16 companhias de navegação 
norte-coreanas e várias entidades chinesas.

Conforme o governo Trump, tratam-se 
das “maiores sanções” contra Pyongyang, 
e o secretário do Tesouro, Steven Mnuchin, 
não descartou a pirataria em alto mar, para 
aplicar as sanções, o que vai além das já 
extremamente duras sanções votadas no 
Conselho de Segurança da ONU. Ele tam-
bém ameaçou sancionar quem permitir o 
envio de mercadorias para Pyongyang ou 
a partir de lá.

A Casa Branca afirma que Pyongyang 
está driblando o embargo de petróleo, com 
transferência em alto mar de navios de 
outras bandeiras. A abordagem pela força 
de navios foi excluída das resoluções da 
ONU e até especialistas norte-americanos a 
consideram equivalente a uma “declaração 
de guerra”. Além dos chineses e de outras 
bandeiras, também barcos russos estariam 
apoiando a sustentação do norte.

A Promotoria Pública 
Geral da Coreia do Sul 
pediu pena de 30 anos de 
prisão para a  ex-presiden-
te do país Park Geun Hye,  
destituída da presidência 
da república em março do 
ano passado por decisão do 
Tribunal Constitucional por 
seus crimes de corrupção 
e tráfico de influência. Ela 
estava presa desde então 
aguardando julgamento.

No dia 17 de abril de 
2017 Park teve formalizada 
contra si a acusação abuso 
de poder, suborno, coação e 
vazamento de segredos do 
governo mas negou todas 
as acusações nos vários 
interrogatórios a que foi 

submetida na prisão. No 
próximo dia 6 de abril de 
2018 o tribunal tomará a 
decisão final.

O Ministério Público 
Federal solicitou ao tri-
bunal do distrito central 
de Seul que acrescente 
à pena da ex-presidente 
uma multa de 110 bilhões 
de wons (110,4 milhões de 
dólares) para ressarcir os 
cofres públicos de parte 
dos recursos públicos des-
viados por Park e sua ami-
ga e confidente Choe Soon 
Sil, esta já condenada a 20 
anos de prisão, mas que 
ainda aguarda resultado 
de recurso impetrado. 

Park Geun Hye é acusa-

da de receber 55,2 milhões 
de dólares em troca de favo-
res que fazia para beneficiar 
empresas e grandes con-
glomerados industriais em 
contratos com o governo.

A Promotoria de Seul 
apontou que “a ex-pre-
sidente merece punição 
exemplar pois fez questão 
de não apenas negar as 
acusações, mas enganou e 
desorientou o povo sobre 
a verdade do tráfico de 
influências ao propalar 
que as acusações contra 
ela era caso de vingança 
política” disse um membro 
da promotoria à agência  de 
notícias Yonhap.         R. C. 

Condenado 13 ve-
zes à prisão perpétua 
por crimes de lesa-hu-
manidade cometidos 
durante a última dita-
dura militar argenti-
na, morreu na última 
terça-feira o general 
Luciano Benjamín Me-
néndez, culpado pela 
desaparição forçada 
de 282 pessoas - entre 
elas uma criança de 
dez anos - de 52 homi-
cídios, 260 sequestros 
e 656 casos de tortura, 
além de estupros e rou-
bos de bebês.

Durante a ditadura, 
a “Hiena” comandou 
o Terceiro Corpo do 
Exército, de onde di-
rigiu em 238 centros 
de tortura a repressão 
aos democratas em dez 
províncias, tendo sob 
sua responsabilidade 
vários centros clandes-
tinos de extermínio, 
como o de Córdoba e o 
de La Perla, o maior do 
interior do país.

Foi o responsável 
pelo chamado “pacto 
de sangue”, por meio 
do qual todos os oficiais 
participavam das exe-
cuções, e de ser um dos 
principais apoiadores do 
“Comando Libertado-
res de América”, grupo 
terrorista de ultra-di-
reita similar à Triple A, 
formada por militares, 
policiais e civis.

Entre outros cri-
mes, Menéndez é acu-
sado de ser o respon-
sável pela morte do 
guerrilheiro Mariano 
Pujadas na base na-
val Almirante Zar, em 
agosto de 1975, e o se-
questro e assassinato, 

três anos depois, de 
seus pais e irmãos. Os 
corpos foram jogados 
em um poço, explodi-
dos com dinamite.

Treinado na base 
militar de Fort Lee, 
nos EUA, e aluno apli-
cado da “escola fran-
cesa”, que popularizou 
no país as práticas de 
tortura praticadas pelo 
exército deste país na 
guerra de independên-
cia da Argélia, Menén-
dez era um psicopata 
que tinha prazer em 
participar pessoalmen-
te das sevícias. Em seu 
currículo encontra-
se ainda a queima de 
livros e o assassinato 
do bista de La Rioja, 
monsenhor Enrique 
Angelelli.

“Nossos inimigos 
foram os terroristas 
marxistas.  Jamais 
perseguimos a nin-
guém por suas idéias 
políticas”, declarou 
Menéndez, antes de 
ser sentenciado à pri-
são perpétua junto ao 
ditador Jorge Rafael 
Videla, em 2010, pelos 
fuzilamentos de presos 
políticos em Córdoba.

Coiceando no inferno

Vítima de um en-
frentamento social que 
ainda não arrefece na 
Colômbia, foi morto 
Flover Sapuyes Gavi-
ria, integrante do movi-
mento político Marcha 
Patriótica, pelas mãos 
de um assassino a sol-
do. O crime aconteceu 
no  município de  Bal-
boa, departamento de 
Cauca, quando o líder 
social foi interceptado 
por um desconhecido  
em uma moto que atin-
giu Gaviria com cinco 
disparos.

A organização exigiu 
ao presidente colom-
biano, Juan Manuel 
Santos, que garanta 
a segurança das comu-
nidades rurais.

As eleições legisla-
tivas e presidenciais 
que ocorrerão, respec-
tivamente, em março e 
maio de 2018, tem sido 
combustível para essa 
tensão. Desde o início 
da campanha eleitoral 
em dezembro passado, 
se registraram 62 ca-
sos de violência contra 
líderes sociais, políticos 
e comunais.  

A secretária execu-
tiva do Comitê Per-
manente pela Defesa 
dos Direitos Huma-
nos (DDHH), Erika 
Gómez Ardila, afir-
mou, na segunda-fei-
ra, 26, que o governo 
da Colômbia não tem 
implementado uma 
política “o suficiente-
mente contundente” 
para enfrentar a onda 
de violência contra lí-
deres sociais.

“Não há uma políti-
ca que seja o suficien-
temente contundente, 
mas que ademais seja 
o suficientemente idô-
nea para frear esse 
incremento de ho-
micídios que tem se 
apresentado no país”, 
asseverou.  

Erika reiterou que 
os assassinatos re-
gistrados após a assi-
natura do Acordo de 
Paz em Havana (Cuba) 
correspondem a uma 
sistematicidade, já que 
desde 2016 até a data 
tem ocorrido mais de 
300 homicídios contra 
dirigentes sociais e de-
fensores dos DDHH.

Incontestável imperador 
das fake news há déca-
das, o New York Times, 
em artigo para Judith 

Miller nenhuma botar defei-
to, asseverou que “especia-
listas da ONU” afirmaram 
que “a Coreia do Norte vem 
enviando suprimentos para 
o governo sírio que poderiam 
ser usados na produção de 
armas químicas”, acrescen-
tando adiante que “os EUA 
e outros países acusaram o 
governo sírio” de “usar ar-
mas químicas contra civis”, 
notadamente no “leste de 
Ghouta”, e citando o uso de 
“gás cloro” ali. 

Mais adiante, o NYT 
alega que foram fornecidos 
“válvulas, termômetros e 
ladrilhos à prova de ácido”. 
O suposto relatório de “200 
páginas”, que poderá ser ou 
não divulgado em março, 
foi convenientemente va-
zado para o NYT e outros 
jornais após o encerramen-
to dos Jogos Olímpicos de 
Inverno de PyeongChang, 
em que a Coreia Popular 
venceu o ‘ouro da diploma-
cia’ e isolou os maníacos de 
guerra de Washington, ao 
mesmo tempo em que se 
intensificavam indícios de 
nova provocação com gás 
tóxico em Ghouta, na Síria, 
num quadro de vitória à 
vista do governo Assad.

Após o desastre da inva-
são do Iraque, o NYT, para 
salvar a face, demitiu sua 
‘jornalista’ (além de agen-
te da CIA) Judith Miller, 
que entrevistava “ativos” 
da CIA para alardearem 
inexistentes “armas de 
destruição em massa de 
Sadam”, que logo viravam 
manchetes de capa, até o 
carniceiro W. Bush obter 
o cenário para o assalto ao 
petróleo iraquiano. Uma 
das historias mais ridículas 
era a dos “tubos de alu-
mínio” para “centrífugas 
de urânio”, parte do “pro-
grama nuclear de Sadam” 
– tudo uma mentirada 
abjeta. Sintetizada na cena 
do então secretário de Es-
tado Colin Powell, perante 
a ONU, com um vidrinho 
falso de antrax.

Também foi o NYT que 
deu ares de verossimilhança 
à fabricação do Pentágono 
do ‘incidente no Golfo de 
Tonkin’, o inventado “ata-
que norte-vietnamita” a dois 
navios de guerra americanos 
que serviu de pretexto para 
a escalada da guerra. 

Como o New York Ti-
mes fez um mea culpa de 
araque após a guerra do 
Iraque, não deixa de ser 
interessante destacar como 
manchetes essenciais para 
os tambores de guerra so-
arem eram apoiadas por 
alegações sem a mínima 
comprovação. Como no 
caso dos tubos de alumínio, 
de que o Iraque “tinha 
procurado comprar” “mi-
lhares de tubos de alumínio 
especialmente projetados” 
para as “centrífugas do seu 
programa nuclear”. Afinal, 
comprou, ou tentou com-
prar? (Depois da ocupação 
se soube que os canos eram 
para irrigação). 

Sintomaticamente, o tí-
tulo da mais recente falseta 
do NYT é “ONU liga Coreia 
do Norte ao Programa de 
Armas Químicas da Síria”. 
O que foi ironizado por um 
analista como “NYT liga os 
dois vilões preferidos de Wa-
shington, Kim e Assad”. Há 
poucos dias Trump ameaçou 
a Coreia com a “fase 2” – es-
taria também pensando – ou 
a junta que manda enquanto 
ele tuita – em uma “fase 2” 
contra a Síria? 

Na verdade, não é a 
ONU, mas um “painel de 
supostos especialistas”, 
criado sob a resolução 1718 
do Conselho de Segurança, 
e que não faz parte do corpo 
da organização e incumbido 
de listar alegações trazidas 
por países membros sem 
julgar sua veracidade. Isso, 
na melhor das hipóteses, 

porque o comitê de acom-
panhamento das sanções 
contra o Iraque ficou co-
nhecido por estar infestado 
de espiões da CIA e satélites 
(além do Mossad). 

Conforme a Associated 
Press, a “informação” so-
bre a suposta visita de de-
legação técnica norte-core-
ana em agosto de 2016 veio 
de “outro estado membro”, 
que teria asseverado ainda 
que “técnicos coreanos 
continuam a operar insta-
lações de armas químicas e 
de mísseis em Barzeh, Adra 
e Hama”. O que foi catego-
ricamente desmentido pelo 
governo sírio.

Assim como os canos de 
alumínio para irrigação 
foram metamorfoseados 
pela mídia a serviço da CIA 
e do Pentágono em “tubos 
de centrífugas de urânio”, 
para montar o pretexto 
para a invasão do Iraque, 
agora vem a história das 
“válvulas, termômetros 
e ladrilhos resistentes a 
ácidos” – que poderiam ter 
muitos usos civis e quem 
sabe até alguns militares, 
mas o menos provável de-
les, o para armas químicas, 
na observação do site Moon 
of Alabama.

Aliás, segundo o rela-
tório, um país teria asse-
verado que os ladrilhos 
suportariam “altas tem-
peraturas”, enquanto para 
outro, seria “resistente a 
ácido”. Em suma, poderia 
ser qualquer coisa.

Como a cartada da “luta 
contra o Estado Islâmi-
co” não sustenta mais a 
intervenção imperial na 
Síria, mesmo com esta 
tendo entregue seu arsenal 
de armas químicas, que 
destruído sob controle da 
Organização para Proibi-
ção das Armas Químicas, 
sempre que é dado algum 
passo para dar fim ao con-
flito na nação árabe, inten-
sificam-se as provocações, 
pelos bandos terroristas e 
mercenários, com armas 
químicas rudimentares. 

DESARME
A Síria abriu mão do 

arsenal de armas quími-
cas, que era sua dissuasão 
contra as bombas atômicas 
de Israel, por proposta da 
Rússia, o que deteve ataque 
militar direto dos EUA ao 
governo legítimo da Síria, 
a que os neocons tentavam 
então empurrar Obama. 
Em 2013, a OPAQ teste-
munhou a destruição das 
armas químicas sírias. As 
provocações desses bandos 
terroristas são recompen-
sadas por ataques como o 
de abril passado do governo 
Trump contra uma base 
síria e, agora, o presidente 
francês Macron, que ame-
aça se somar à intervenção 
no caso de suposto uso de 
armas químicas.

Não só a Síria não tem 
mais armas químicas, como 
está vencendo em todas 
as frentes sem elas, tem 
inteira compreensão de 
que elas são quase o único 
pretexto que restou aos 
imperialistas para novos 
crimes contra a Síria.

Entre as evidências da 
perfídia compartilhada en-
tre a Síria e a Coreia Popu-
lar, o “relatório” cita envio 
de “rolamentos de esfera e 
cabos de fibra ótica”, por 
respectivamente 56.000 
euros e 48.000, via o banco 
Tanchon. Se fuçarem bem, 
talvez achem algumas gar-
rafas do precioso ginseng. 

Em suma, trata-se de 
um “relatório” vazado para 
o NYT cometer seu papel 
usual de ventarola da má-
quina de guerra ianque. Ou 
quem sabe o NYT embar-
cou em uma marola cuja 
utilidade simplesmente é 
desviar a atenção do sufoco 
de Trump e seu desgoverno 
em Washington. Até seu 
genro teve a credencial 
rebaixada pela CIA.

O Departamento de Fá-
bulas Fabulosas da CIA 
(ou foi da KCIA? Ou outra 
entidade coirmã?) vazou 
para a Reuters um xérox 
de “passaportes brasileiros 
dos Kim”, embora depois 
de inflar o balão admita 
na última linha não ter 
podido verificar se “houve 
adulteração”.

Pensando bem, para quem 
deu linha na pipa para “exe-
cuções com canhão antiaé-
reo” de ministro que dormira 
numa reunião,  “bandas 
norte-coreanas metralhadas 
e jogadas aos cães” depois 
misteriosamente ressuscita-
das e que tais, o “passaporte 
brasileiro dos Kim” é quase 
‘comedido’.

Estranhamente, um pas-
saporte brasileiro, que na 
época tinha duração de cin-
co anos (só em 2015 passou 
a dez) está lá estampado 
como data de emissão 1996 
e data de validade 2006.

Os dois procederiam de 
SAO Paulo. O mais novo, 
tem mãe e pai (seria ‘Kim 
Jong Un’). O mais velho, 
nem mãe nem pai (suposta-
mente ‘Kim Jong Il’). Mui-
to normal, nem o agente 
consular brasileiro, nem as 

autoridades suíças, acha-
ram nada de estranho. 

As mais recentes atu-
alizações da história são 
ainda mais mirabolantes. 
O UOL descobriu sagaz-
mente que “o pai [suposto 
no passaporte] de Kim 
Jong Un tem relação com 
prostituição”. Esclarecem 
os argutos jornalistas in-
vestigativos que “nem to-
dos os dados do passaporte 
seriam totalmente falsos. 
O nome Ricardo Pwag já 
apareceu como membro do 
círculo próximo” de Kim 
Jong Il (o pai de Jong Un). 

O UOL afirma que “Ri-
cardo Pwag seria Pak 
Yong-mu, que teria a fun-

ção de conseguir prosti-
tutas para “Kim e sua 
família”, segundo o livro 
“North Korea under Kim 
Chong-il - Power, Politics 
and Prospects for Change” 
(“Coreia do Norte sob Kim 
Chong-il - Poder, Política e 
Perspectivas de Mudança”, 
em tradução livre), de Ken 
E. Gause”.

Alguém perguntaria: e 
quem é Ken Gause? Con-
sultando o google, facil-
mente se descobre que é 
diretor de um think tank 
que faz “estudos” para 
o Pentágono e o governo 
dos EUA desde a década 
de 1980. Imparcialíssimo 
– como o UOL.             A.P.
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“No início de junho de 1961, depois de uma longa 
e ansiosa avaliação da situação sul-africana, eu 
e alguns colegas chegamos à conclusão de que, 
como a violência neste país era inevitável, seria irreal 
e errado que os líderes africanos continuassem 
a pregar a paz e a não-violência, em um momento 
no qual o governo continuava a responder pela 
força às nossas reivindicações pacíficas”, 

afirmou Nelson Mandela em sua declaração ao 
tribunal que o condenou à prisão perpétua por 
sua luta contra o apar theid na África do Sul  

ada perturbação apon-
tou claramente para o 
crescimento inevitável, 
entre os africanos, da 
convicção de que a vio-
lência era a única saída 
- mostrou que um gover-
no que usa a força para 
manter o seu domínio, 

ensina aos oprimidos a usarem 
a força para se opor a ele.
Já haviam surgido pequenos 
grupos nas áreas urbanas, 
que faziam espontaneamente 
planos para formas violentas 
de luta política. Então, surgiu 
o perigo de que esses grupos 
adotassem o terrorismo contra 
os africanos, bem como con-
tra os brancos, se não fossem 
devidamente dirigidos. Parti-
cularmente perturbador foi o 
tipo de violência engendrada, 
entre os africanos, em lugares 
como Zeerust, Sekhukhuniland 
e Pondoland. Estava assumindo 
cada vez mais a forma, não de 
luta contra o governo - embora 
isso seja o que a motivou -, mas 
de conflitos civis entre africa-
nos, conduzidos de tal modo 
que não se poderia esperar 
outra coisa, senão perdas de 
vidas e amargura.

No início de junho de 1961, 
depois de uma longa e ansiosa 
avaliação da situação sul-a-
fricana, eu e alguns colegas 
chegamos à conclusão de que, 
como a violência neste país 
era inevitável, seria irreal e 
errado que os líderes africanos 
continuassem a pregar a paz e a 
não-violência, em um momento 
no qual o governo continuava a 
responder pela força às nossas 
reivindicações pacíficas.

Não foi fácil chegar a essa 
conclusão. Foi só quando tudo o 
mais tinha fracassado, quando 
todos os canais de protesto pací-
fico nos foram proibidos, que foi 
tomada a decisão de iniciar for-
mas violentas de luta política e 
de formar a Umkhonto We Si-
zwe. Nós o fizemos, não porque 
desejássemos esse rumo, mas 
unicamente porque o governo 
nos deixou sem outra escolha. 
No Manifesto da Umkhonto, 
publicado a 16 de dezembro de 
1961, dissemos:

“Chega um momento na 
vida de qualquer nação em que 
restam apenas duas escolhas 
– se submeter ou lutar. Este 
momento chegou para a África 
do Sul. Não nos submeteremos 
e não temos outra escolha se-
não resistir por todos os meios 
em nosso poder, em defesa de 
nosso povo, de nosso futuro e 
de nossa liberdade.”

Esse foi o nosso sentimen-
to em junho de 1961, quando 
decidimos pressionar por 
uma mudança na política do 
Movimento de Libertação 
Nacional. Só posso dizer que 
me senti obrigado moralmen-
te a fazer o que fiz.

Nós, que tomamos essa de-
cisão, começamos a consultar 
líderes de várias organizações, 
incluindo o CNA. Não direi 
com quem falamos, nem o que 
disseram, mas gostaria de 
tratar do papel do Congresso 
Nacional Africano nesta fase 
da luta e da política e dos objeti-
vos da Umkhonto We Sizwe.

No que diz respeito ao 
CNA, ele formou uma visão 
clara que pode ser resumida 
da seguinte forma:. O CNA era uma organiza-
ção política de massas com uma 
função política a cumprir. Seus 
membros tinham se reunido 

Em 21 de março de 1960, 
69 africanos desarmados 
foram mortos (foto) em 
Sharpeville quando os 

racistas abriram fogo de 
metralhadora contra uma 

manifestação pacífica, 
reivindicando a abolição 

da Lei do Passe, que, 
desde 1910, confinava 

os negros a áreas 
determinadas – inclusive 
separando famílias. Além 
dos mortos, 180 pessoas 

ficaram feridas

nela sob a expressa política de 
não-violência.. Por causa disso, o CNA 
não poderia assumir, e não 
assumiria, a violência. Isso 
deve ser frisado. Não é possível 
transformar esse organismo 
na organização pequena e 
estreitamente entrelaçada, 
necessária para a sabotagem. 
Nem isso seria politicamente 
justo, porque resultaria em 
que seus membros deixassem 
de realizar sua atividade es-
sencial: a propaganda política 
e a organização. Também não 
era permissível mudar toda a 
natureza da organização.. Por outro lado, em vista 
desta situação que descre-
vi, o CNA estava preparado 
para se afastar de sua política 
de não-violência, que tinha 
cinquenta anos de idade, na 
medida em que não desapro-
varia a violência devidamente 
controlada. Daí, seus membros 
que realizassem tal atividade 
não estariam sujeitos a ações 
disciplinares do CNA.

Digo ‘violência devidamente 
controlada’ porque deixei claro 
que, se formasse a organização, 
eu a sujeitaria à orientação po-
lítica do CNA, e não assumiria 
nenhuma forma de atividade, 
diferente da prevista, sem o 
consentimento do CNA. E, 
agora, vou dizer à Corte como 
essa forma de violência veio a 
ser determinada.

Como resultado dessa deci-
são, a Umkhonto foi formada, 
em novembro de 1961. Quando 
tomamos essa decisão e, sub-
sequentemente, formulamos 
nossos planos, a herança de 
não-violência e harmonia racial 
do CNA estava muito conosco.

Sentimos que o país estava 
a caminho de uma guerra civil, 
em que os negros e os brancos 
lutariam entre si. Vimos a situ-
ação com alarme. A guerra civil 
poderia significar a destruição 
do que o CNA representava; 
com a guerra civil, a paz ra-
cial seria mais difícil do que 
nunca. Já tínhamos exemplos, 
na história sul-africana, dos 
resultados de guerras. Levaram 
mais de cinquenta anos para 
que as cicatrizes da Guerra 
Sul-africana desaparecessem. 
Quanto tempo demoraria para 
erradicar as cicatrizes de uma 
guerra civil inter-racial, que 
não poderia ser travada sem 
uma grande perda de vidas de 
ambos os lados?

Isso precisava ser levado em 
conta na formulação de nossos 
planos. Precisávamos de um 
plano que fosse flexível e que 
nos permitisse agir segundo 
as necessidades impostas pelos 
tempos; sobretudo, o plano 
deveria reconhecer a guerra 
civil como o derradeiro recur-
so - e relegar a decisão sobre 
essa questão ao futuro. Não 
queríamos nos comprometer 
com uma guerra civil, mas que-
ríamos estar preparados, se ela 
se tornasse inevitável.

Eram possíveis quatro 
formas de violência: a sabo-
tagem, a guerrilha, o terroris-
mo e a revolução aberta. Es-
colhemos o primeiro método 
- e esgotá-lo antes de tomar 
qualquer outra decisão.

À luz de nosso contexto 
político, a escolha foi lógica. 
A sabotagem não envolvia 
perdas de vidas, e oferecia 
a melhor esperança para as 
futuras relações raciais. A 
amargura seria reduzida ao 
mínimo, e, se a política fosse 
frutífera, o governo democrá-
tico poderia tornar-se uma re-
alidade. Foi o que sentimos no 
momento, e é o que dissemos 
em nosso Manifesto:

“Nós, da Umkhonto we 
Sizwe, sempre procuramos 
alcançar a libertação sem der-
ramamento de sangue e con-
flito civil. Esperamos, mesmo 
nesta hora tardia, que nossas 
primeiras ações despertem 
a todos para compreender a 
situação desastrosa a que a 
política do Partido Nacional 
está levando. Esperamos levar 
o governo e os seus partidários 
a terem juízo, antes que seja 
tarde demais, para que tanto o 
governo quanto suas políticas 
possam ser mudadas antes que 
se atinja o estado desesperado 
da guerra civil.”

O plano inicial foi baseado 
em uma análise cuidadosa da 
situação política e econômica 
do nosso país. Acreditamos 
que a África do Sul depende, 
em grande parte, do capital 
estrangeiro e do comércio 
externo. Sentimos que a des-
truição planejada de usinas de 
energia, e a interferência com 
as comunicações ferroviárias e 
telefônicas, tenderia a afugen-
tar o capital do país, tornando 
mais difícil que os bens das 
áreas industriais atingissem 
os portos marítimos no cro-
nograma previsto, e, a longo 
prazo, seria um forte dreno 
sobre a vida econômica do 
país, obrigando os eleitores a 
reconsiderar sua posição.

Os ataques às linhas da vida 
econômica do país deveriam 
estar relacionados com a sa-
botagem em edifícios governa-
mentais e outros símbolos do 
apartheid. Esses ataques ser-
viriam de fonte de inspiração 
para o nosso povo. Além disso, 
eles forneceriam uma saída 
para as pessoas que pediam a 
adoção de métodos violentos e 
nos permitiriam dar uma prova 
concreta aos nossos seguidores 
de que adotamos uma linha 
mais forte na luta contra a 
violência do governo.

Para completar, se ações de 
massa fossem organizadas com 
êxito, e se houvesse represálias 
em massa, sentimos que a 
simpatia pela nossa causa seria 
despertada em outros países e 
que seria maior a pressão sobre 
o governo sul-africano.

Esse, então, era o plano. A 
Umkhonto deveria realizar 

sabotagem, e instruções rigo-
rosas foram dadas aos seus 
membros, desde o início, de 
que, em nenhuma circunstân-
cia, eles deveriam ferir ou ma-
tar pessoas no planejamento 
ou na realização das operações. 
Essas instruções foram referi-
das na evidência do 'Sr. X ' e de ' 
Mr. Z ' [testemunhas do Estado 
no julgamento, cujos nomes 
foram escondidos].

A Umkhonto realizou sua 
primeira operação em 16 de 
dezembro de 1961, quando fo-
ram atacados prédios governa-
mentais em Joanesburgo, Port 
Elizabeth e Durban. A escolha 
dos alvos é prova da política 
que descrevi acima. Tivésse-
mos pretendido atacar vidas, 
teríamos selecionado alvos 
onde pessoas se congregavam, 
não prédios vazios e usinas 
elétricas. A sabotagem realiza-
da antes de 16 de dezembro de 
1961 foi obra de grupos isolados 
e não teve ligação alguma com 
a Umkhonto. De fato, alguns 
desses atos, e vários atos poste-
riores, foram reivindicados por 
outras organizações.

O Manifesto da Umkhonto 
foi divulgado no dia em que as 
operações começaram.

A resposta da população 
branca às nossas ações e ao 
Manifesto foi caracteristica-
mente violenta. O governo 
ameaçou reagir com força e 
exortou seus seguidores a se 
manterem firmes e ignorar as 
reivindicações dos africanos. 
Os brancos não responderam 
sugerindo mudanças; respon-
deram ao nosso chamado pe-
dindo repressão armada.

Em contraste, a resposta dos 
africanos foi de encorajamento. 
De repente, havia esperança 
novamente. As coisas estavam 
acontecendo. As pessoas nos 
municípios [townships] ficaram 
ansiosas por notícias políticas. 
Um grande entusiasmo foi ge-
rado pelos êxitos iniciais, e as 
pessoas começaram a especular 
sobre em quanto tempo seria 
conquistada a liberdade.

Mas nós, no Umkhonto, 
pesamos a resposta branca com 
ansiedade. As linhas estavam 
sendo traçadas. Os brancos e 
os negros estavam se movendo 
para campos separados, e as 
perspectivas de evitar uma 
guerra civil estavam dimi-
nuindo. Os jornais brancos 
publicavam que a sabotagem 
seria punida com a morte. Se 
assim fosse, como poderíamos 
continuar a manter os africanos 
longe do terrorismo?

Já haviam morrido deze-
nas de africanos como resul-
tado de atritos raciais.

Em 1920, quando o famoso 
líder Masabala foi encarce-
rado em Port Elizabeth, 24 
africanos, que se reuniram 
para exigir sua libertação, 
foram mortos pela polícia e 
por civis brancos.

Em 1921, mais de 100 
africanos morreram no caso 

de Bulhoek.
[NOTA: a 24 de maio de 

1921, em Bulhoek, as tropas 
racistas abriram fogo de me-
tralhadora, e até mesmo de 
artilharia, contra os seguido-
res do líder messiânico Enoch 
Mgijima. Houve 163 africanos 
mortos, 129 feridos e 95 foram 
presos, inclusive Mgijima, con-
denado a cinco anos de trabalho 
escravo para a mineradora De 
Beers, uma criação do colonia-
lista Cecil Rhodes, financiada 
pelos Rothschild.]

Em 1924, mais de 200 afri-
canos foram mortos quando 
o Administrador da África do 
Sudoeste chefiou uma força 
contra um grupo que se re-
belou contra a imposição do 
imposto sobre cães.

[NOTA: um dos expedientes 
dos colonialistas para obrigar 
os africanos a trabalhar para 
eles era arruiná-los através de 
impostos extorsivos e despro-
positados. Por exemplo, sobre a 
propriedade de cachorros, e até 
sobre esposas (a “hut tax”), em 
um país onde a poligamia era 
um costume tribal.]

Em 1º de maio de 1950, 18 
africanos foram mortos a tiros 
por policiais, durante a greve.

Em 21 de março de 1960, 69 
africanos desarmados foram 
mortos em Sharpeville.

[NOTA: nesse dia, os ra-
cistas abriram fogo de metra-
lhadora, matando 69 pessoas e 
ferindo 180 outras, contra uma 
manifestação pacífica de 20 mil 
pessoas, que reivindicavam a 
abolição da Lei do Passe, que, 
desde 1910, confinava os negros 
a áreas determinadas – inclusi-
ve separando famílias (cf. Re-
port of the Inter-Departamental 
Comittee on the Native Pass 
Laws 1920, Cape Town, 1922).]

Quantos Sharpevilles mais 
haveria na história do nosso 
país? E quantos outros Shar-
pevilles poderia o país suportar, 
sem que a violência e o terror 
se tornassem a ordem do dia? E 
o que aconteceria com o nosso 
povo, quando se chegasse a 
esse estágio? A longo prazo, 
sentíamo-nos seguros de nosso 
êxito, mas a que custo, para 
nós e para o resto do país? E, 
se isso acontecesse, como os 
negros e os brancos poderiam 
viver juntos, novamente, em 
paz e harmonia? Estes foram os 

problemas que enfrentamos, e 
estas foram as nossas decisões.

A experiência nos convenceu 
de que a rebelião ofereceria ao 
governo oportunidades ilimi-
tadas para o massacre indiscri-
minado de nosso povo. Mas foi 
precisamente porque o solo da 
África do Sul já está encharcado 
com o sangue de africanos ino-
centes, que sentimos que era 
nosso dever fazer preparativos, 
como empreendimento de lon-
go prazo, para usar a força com 
o objetivo de nos defendermos 
da força. Se a guerra fosse ine-
vitável, queríamos que a luta 
fosse realizada nos termos mais 
favoráveis para o nosso povo.

A forma de luta que sus-
tentava melhores perspectivas 
para nós, e menor risco de 
vida para ambos os lados, era 
a guerrilha. Decidimos, por-
tanto, em nossos preparativos 
para o futuro, nos preparar-
mos para a possibilidade de 
uma guerra de guerrilhas.

Todos os brancos passam 
por treinamento militar obri-
gatório, mas nenhum treina-
mento é dado aos africanos. 
Em nossa opinião, era essencial 
construir um núcleo de homens 
treinados, que pudessem ser 
a liderança necessária, se a 
guerra de guerrilhas começas-
se. Tínhamos de nos preparar 
para essa situação antes que 
fosse tarde demais para fazer 
os preparativos adequados. 
Também era necessário cons-
truir um núcleo de homens 
treinados em administração 
civil e outras profissões, com 
o objetivo de que os africanos 
estivessem preparados para 
participar do governo deste 
país, assim que tivessem per-
missão para fazê-lo.

Nessa fase, foi decidido que 
eu deveria participar da Confe-
rência do Movimento Pan-Afri-
cano de Liberdade para a África 
Central, Oriental e Austral, a 
ser realizada no início de 1962 
em Adis Abeba, e, devido à 
nossa necessidade de prepa-
ração, também se decidiu que, 
após a conferência, eu fizesse 
uma visita a Estados africa-
nos, com vista à obtenção de 
instalações para o treinamento 
de soldados - e que eu também 
solicitaria bolsas de estudos 
para a matrícula de africanos 
em universidades.

O treinamento em ambos 
os campos seria necessário, 
mesmo que as mudanças ocor-
ressem por meios pacíficos. 
Seriam necessários adminis-
tradores, que estariam dispos-
tos e capazes de administrar 
um Estado não racial – e ho-
mens seriam necessários para 
controlar o exército e a força 
policial de tal Estado.

Foi com esse objetivo que eu 
deixei a África do Sul para ir 
a Adis Abeba, como represen-
tante do CNA. Minha viagem 
foi um êxito. Onde quer que 
eu fosse, encontrei simpatia 
por nossa causa e promessas 
de ajuda. Toda a África esta-
va unida contra a posição da 
África do Sul branca, e, mesmo 
em Londres, fui recebido com 
grande simpatia por lideranças 
políticas, como o Sr. Gaitskell 
[líder do Partido Trabalhista] e 
o Sr. Grimond [líder do Partido 
Liberal].

Na África, recebi promes-
sas de apoio de homens como 
Julius Nyerere, agora presi-
dente de Tanganica; do Sr. 
Kawawa, então primeiro-
ministro de Tanganica; do 
imperador Haile Selassie, da 
Etiópia; do general Abboud, 
presidente do Sudão; de Ha-
bib Bourguiba, presidente da 
Tunísia; de Ben Bella, agora 
presidente da Argélia; de 
Modibo Keita, presidente do 
Mali; de Leopold Senghor, pre-
sidente do Senegal; de Sékou 
Touré, presidente da Guiné; 
do presidente Tubman, da 
Libéria; e de Milton Obote, 
primeiro-ministro de Uganda.

Foi Ben Bella quem me 
convidou para visitar Oujda, 
o quartel-general do Exér-
cito Argelino de Libertação 
Nacional, visita descrita no 
meu diário - uma das evi-
dências apresentadas neste 
julgamento.

Continua na próxima edição


